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 1. - PREÂMBULO 

 1.1. – A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA, localizado na Praça Robert Simões, nº 92, Centro – 
Mangaratiba - RJ, faz saber que, às 09:00 h (nove horas) do dia 26 de novembro de 2015, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio devidamente constituída através da Portaria de nº 1435 de 15 de setembro de 2015, receberá na sala de 

reuniões, localizada no Paço Municipal, os envelopes contendo a Proposta Comercial e a Documentação das empresas, 
interessadas em participar desta Licitação, cujo Edital recebeu o número 037/2015, Secretaria Municipal de Governo. 

 1.2. – A realização desta Licitação foi devidamente autorizada, pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 
conforme o Processo nº. 08886/2015. 

 1.3. – A Licitação que será do TIPO “MENOR VALOR GLOBAL”, na MODALIDADE “PREGÃO PRESENCIAL" e 

reger-se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo 
Decreto Municipal nº. 1184 de 04 de agosto de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 
1993, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais;  

 1.4. – A abertura dos envelopes, contendo a proposta das licitantes, terá início às 09:00 h (nove horas) do dia 26 
de novembro de 2015. 

  

 2. - OBJETO  

2.1. – A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada para a locação de software de 
gestão pública, compreendendo cessão de direito de uso; conversão de dados, implantação, capacitação de 
usuários, manutenção e suporte técnico, visando atender as necessidades das seguintes entidades com seus 
respectivos módulos/softwares e número de licenças de cessão de direito de uso, conforme especificações 
constantes no TERMO DE REFERENCIA - Anexo V deste Edital. 

 3. - ESPECIFICAÇÕES  

 3.1. – As aquisições oriundas deste certame deverão atender às especificações contidas no termo de referencia, 
sendo de integral responsabilidade da Secretaria requisitante, ou seja, Secretaria Municipal de Governo, Ciência e 
Tecnologia, Trabalho e Renda, no que diz respeito as informações técnicas, uso, quantidade, qualidade e 
implantação/instalação quando for o caso, bem como quaisquer outras características que sejam indispensáveis, ao bom 
desempenho do objeto a ser licitado. 
  

 4. - PRAZO 

 4.1. – O prazo do CONTRATO será de 12 (doze) meses, iniciados a partir de sua assinatura, ou em clausula 
contratual quando assim for oportuno a esta Administração Pública. 

 4.2 - O prazo do presente contrato poderá ser prorrogado nos moldes ARTIGO 57, INCISO IV  da Lei 8.666/93.  
  

 5. - PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 5.1. – O valor total estimado pela Administração, através da pesquisa de mercado realizada pela Superintendência 
de Compras, para o objeto deste Pregão, foi de  R$ 561.368,00(quinhentos e sessenta e um mil trezentos e sessenta e 
oito reais), conforme o CRITERIO DE ACEITABILIDADE, anexo a este edital. 

 6. - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. – A despesas que decorrerem desta Licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária nº 
 
14.01.04.126.057.2.074.3.3.90.39.00.00.00.00.100; 
 
Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Ciência e Tecnologia.  
 
 
08.01.04.122.052.2.001.3.3.90.39.00.00.00.00.100; 
 
Da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos. 
  
16.01.10.302.0210.2.025-3.3.90.30.99-100; 
16.01.10.302.0210.2.025-3.3.90.30.99-110; 
 
Do Fundo Municipal de Saúde.  
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6.2. – As despesas que por ventura ultrapassarem o presente exercício, serão alocadas conforme a ocasião, no 

orçamento do ano subseqüente. 

 

 7. – DA PARTICIPAÇÃO 

7.1. – Poderão participar da presente licitação as empresas que satisfaçam às condições deste edital.  

7.1.1. – A participação na licitação, implica automaticamente na aceitação integral dos termos deste edital e seus 

anexos, bem como as legislações aplicáveis. 

7.1.2. - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou 

recursos e assinar as atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

7.2. - Não poderão participar deste Pregão: 

7.2.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

7.2.2 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

7.2.3 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto 

nº 5.450/05) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 

Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

7.2.4 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

7.2.5 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade; 

7.2.6 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

7.2.7 Quaisquer interessados que se enquadre nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

7.2.8 Em consórcio ou grupo de empresas. 

 

 8. – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS. 

8.1. – O caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 123/06, devidamente alterado pela Lei Complementar nº147/06. 

            8.2. – O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº147/2014. 

8.3. – A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 

8.4. – A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores 

alterações, independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

8.5. – Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 

possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado deverá apresentar declaração de que cumprem os 

requisitos legais para a qualificação como ME/EPP ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar nº 123/06 (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07). 

8.6. – A identificação de ME/EPP, para o tratamento diferenciado se dará mediante DECLARAÇÃO DE ME/EPP. 

  8.7. – A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão presencial só deverá ocorrer após 

o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
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 9.- CREDENCIAMENTO 

 9.1. – As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, 

desde que apresente os seguintes documentos:  original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo (Contrato Social), a cópia 

da carteira de identidade dos sócios, cópia da carteira de identidade  do procurador (se for o caso), cópia do  instrumento 

procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, e carta de credenciamento, conforme ANEXO I, com poderes 

expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e 

de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame (se for o caso de procurador e/ou 

representante da empresa);  

 9.2. – O documento mencionado no item 9.1 deverá ser entregue ao Pregoeiro fora de qualquer envelope, antes 

do início da sessão e nos moldes do MODELO DE CREDENCIAMENTO – ANEXO I deste Edital;  

 9.3. – As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao Pregoeiro a 

faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas;  

 9.4. – É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, 

sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas;  

 9.5. – Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos 

mencionados no item 10.1. A ausência desta documentação implicará na impossibilidade da formulação de lances após a 

classificação preliminar, bem como na perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do Pregoeiro, 

ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 

 9.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas 

na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, fora dos envelopes, declaração (ANEXOVII) de que 

ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da 

referida Lei. 

 10. - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO  

10.1. Declarados encerrados os procedimentos de credenciamento, não serão mais admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes de proposta de preço e de documentação. 

10.2. Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 (dois) envelopes 

indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um, as seguintes 

indicações: 

(a) - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS - 1 (uma) via; 

"PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA” 

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2015 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE 

 

     (b) - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 1 (uma) via 

"PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA” 

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2015 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE  
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10.3 O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e habilitação, mas de forma 

avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados acima, a declaração (Anexo II) de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002.   

 

10.4 A não apresentação da declaração prevista no item 10.3 implicará na desclassificação imediata do licitante. 

 

10.5 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo. 

 

10.6 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO será apresentada em 01 (uma) via, 

exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo III) ou modelo idêntico a ser apresentado 

pelo licitante, as quais deverão ser preenchidas integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e 

devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo no pregão, 

devendo ainda conter o prazo de entrega, de acordo com o Termo de Referencia.  

 

10.7 Os preços serão apresentados em algarismos e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de 

discrepância, a indicação do valor unitário. 

10.8 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos 

custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 

considerada. 

10.9 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada 

no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e 

rubricados pelo representante legal do licitante. 

10.10 A Pregoeira poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 

10.11 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 13. 

10.12 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar, fora dos envelopes, declaração na 

conformidade do ANEXO VII de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos 

enumerados no Parágrafo 4º do Art. 3º da referida Lei. 

10.13  Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a proposta 

comercial das licitantes, nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua troca.  

10.14 Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu 

representante legal ou preposto e numerados em seqüência crescente e também deverá constar índice relacionando os 

documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa a agilizar os procedimentos de conferência da documentação, 

cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante.  

10.15 Após a fase de credenciamento das licitantes, a pregoeira procederá à abertura das propostas comerciais, 

verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e 

seus anexos, com a conseqüente divulgação dos preços ofertados pelas licitantes classificadas.  

10.16 No caso excepcional de a sessão do pregão vir a serem suspensas antes de cumpridas todas as suas fases, 

os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do pregoeiro e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 
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  11. – DA PROPOSTA COMERCIAL  

 11.1. – O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:  

 11.1.1. – A Proposta Comercial da licitante, em 01 (uma) via, no impresso padronizado fornecido pela 

Administração (ANEXO III) ou em documento idêntico elaborado pela licitante, devidamente preenchidas, assinadas pelo 

representante legal da empresa licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido, e carimbadas de acordo com as 

instruções contidas no próprio formulário;  

 11.2. – O prazo de validade da Proposta Comercial será de 60 (sessenta) dias, conforme anexo III, contados da 

data de sua entrega ao Pregoeiro;  

 11.2.1. – Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, ou seja, 90 (sessenta) dias, conforme anexo III, e caso persista o interesse do Município de Mangaratiba, esta 

poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.  

 11.3. – Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional e englobarão 

todas as despesas relativas ao objeto contratado, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 

remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação.  

 Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada, ressalvada a 

possibilidade de ser mantido o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

11.3.1 – A Proposta de Preço deverá ser apresentada em Preço Unitário e Global nos moldes do Art. 7, inciso II da 

Lei 866/93. 

 11.4. - As Propostas Comerciais, que atenderem aos requisitos deste Edital, serão verificadas pela Pregoeira e 

equipe de apoio, quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos da seguinte forma:  

 11.4.1. - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente: prevalecerá o preço unitário;  

 11.4.2. - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor 

por extenso;  

 11.4.3. - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão: o resultado corrigido será o 

considerado;  

 11.4.4. - Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta Comercial será desclassificada.  

11.5. - Conter o nome do representante legal, nacionalidade, profissão, estado civil, número da carteira de 

identidade, órgão expedidor, data de emissão e número do Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

11.6.- Entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará expressa 

aceitação, pelas licitantes de todas as disposições deste edital. 

11.7. – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, nos termos do Art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/2006, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço, será 

convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 

de preclusão, de acordo com o estabelecido no Parágrafo 3º do Art. 45 da Lei supra mencionada. 

b) Não ocorrendo a apresentação de lance da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão 

convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima, para o exercício 

do mesmo direito. 

11.8. – Serão desclassificadas, propostas com valor superior ao limite estabelecido no item 05, ou com preços 

manifestamente inexeqüíveis. 
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  12. – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 12.1. – No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer as licitantes, com a 

declaração mencionada no subitem 9.2 e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida;  

 12.2. - O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas; sempre com a lavratura da 

respectiva ATA circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pela Pregoeira e demais membros da equipe de apoio;  

 12.3. - Após a fase de credenciamento das licitantes, na forma do disposto no item 09, a Pregoeira procederá à 

abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelas 

licitantes classificadas;  

 12.3.1. – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR VALOR GLOBAL, 

observados os prazos máximos para o fornecimento do material, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade definidos neste edital e em seus anexos;  

 12.4. – Serão qualificados pela Pregoeira para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e 

todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento) à de menor preço;  

 12.5. - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 12.4, a Pregoeira proclamará 

a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor 

preço na proposta escrita. Em caso de empate nos preços, será efetuado sorteio para que o limite de 4 (quatro) licitantes 

não seja ultrapassado;  

 12.6. - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para 

determinação da ordem de oferta dos lances;  

 12.7. – A Pregoeira convidará individualmente as licitantes qualificadas, na forma dos itens 12.3 a 12.6, a 

apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem 

decrescente de valor; 

 12.8. - A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou 

percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na Ata da 

Sessão;  

 12.9.   - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;  

 12.10. - A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante para efeito de ordenação 

das propostas;  

 12.11. - A desistência dos lances já ofertados sujeitará a licitante às penalidades previstas no item 19 deste edital;  

 12.12. - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, as licitantes 

qualificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado na forma 

do subitem 12.8;  

 12.13. - Caso não se realize lance verbal será verificada pela Pregoeira a conformidade entre a(s) proposta(s) 

escrita(s) de menor (es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada a aceitação da(s) proposta(s) de 

valor (es) unitário(s) superior (es) ao(s) estimado(s) no ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA/ PROJETO BÁSICO deste 

edital, no(s) item (ns) correspondente(s);  

 12.14. -Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a 

aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor (ES), decidindo motivadamente a respeito, ficando 
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vedada a aceitação da(s) proposta(s) de valor (ES) unitário(s) superior (ES) ao(s) estimado(s) no ANEXO V – TERMO DE 

REFERÊNCIA/ PROJETO BÁSICO, deste edital, no(s) item (ns) correspondente(s);  

 12.15. - A Pregoeira poderá negociar diretamente com a(s) licitante(s) vencedora(s) para que seja(m) obtido(s) 

melhor (ES) preço(s) aceitável (aceitáveis), devendo esta(s) negociação (ões) se dar (em) em público e formalizada(s) em 

Ata; 

 12.16.- Sendo aceitável (aceitáveis) a(s) proposta(s) final (finais) classificada(s) em primeiro lugar, após 

negociação com a Pregoeira, será (ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de habilitação da(s) licitante(s) 

que a(s) tiver (em) formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, descritas no item 13 deste edital, 

assegurado ao já cadastrado no Certificado de Registro Cadastral – CRC o direito de apresentar a documentação 

atualizada e regularizada na própria sessão de apreciação e julgamento dos documentos;  

 12.18. - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, a Pregoeira declarará a(s) 

licitante(s) vencedora(s), adjudicando a ela(s) o objeto do certame, caso nenhuma licitante manifeste a intenção de recorrer;  

 12.19. - Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) desatenda(m) as exigências de habilitação, a Pregoeira examinará as 

ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o 

atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto 

do certame, no(s) item (ns) correspondente(s), a ela adjudicado, quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na 

interposição de recursos;  

 12.20. - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao 

final, será assinada pela pregoeira e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa 

da(s) licitante(s) em assinar a Ata, bem como a existência de participante(s) ausente(s) naquele momento, será 

circunstanciada em Ata;  

12.21. – A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a retirada do 

empenho pela(s) adjudicatária(s), devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias 

corridos, contados a partir dessa data, sendo que após expirado este prazo, os mesmos, juntamente com seus conteúdos, 

serão destruídos. 

12.22 Não caberão desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances 

após o registro pelo pregoeiro, sujeitando o licitante às sanções administrativas previstas neste edital, salvo por motivo 

devidamente justificado e aceito pela pregoeira. 

12.23 A licitante vencedora poderá ser instada pelo pregoeiro a apresentar amostra do produto cotado, quando 

achar necessário, ou a critério da Secretaria Requisitante, para verificação de sua compatibilidade com a especificação do 

objeto desta licitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados a partir da sua notificação.  

  12.24 A amostra será analisada por representante do órgão requisitante, que emitirá laudo motivado acerca do 

produto apresentado, podendo, ainda, serem realizados testes em laboratórios especializados ou quaisquer outros 

procedimentos necessários para a adequada verificação da amostra apresentada.  

12.25 A proposta da licitante será desclassificada no caso da amostra ser reprovada, devendo a mesma ser 

notificada, para ciência do laudo e retirada da amostra respectiva.  

  12.26 A desclassificação da proposta, na forma prevista no subitem anterior, acarretará o conseqüente 

chamamento do segundo colocado, no item correspondente, adotando-se os mesmos procedimentos em relação à 

amostra. 
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 13. – DA HABILITAÇÃO  

Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

13.1. Habilitação Jurídica; 

13.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

13.3. Qualificação técnica  

13.4. Qualificação econômico-financeira; 

13.5 Documentações Complementar 

 

13.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

13.1.1. Identidade dos sócios que constem no contrato social; 

13.1.2. Registro na Junta Comercial, no caso de firma individual; 

13.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, na forma da lei, no órgão 

competente de comércio, em se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhada de 

cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos 

atuais administradores evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 

6.404/76 e suas alterações; 

13.1.4. Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas no caso de 

sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

13.1.5. Decreto de autorização no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

13.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

13.2.1. Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

13.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 

licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver relativo ao domicílio ou sede do 

licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicilio ou sede do licitante, através da 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (ou 

positiva com efeito de negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da 

Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou 

outra equivalente; 

13.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, através da 

apresentação de Certidão Negativa do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (ou positiva com efeito 

de negativa) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a 

inexistência de débitos inscritos, ou outra equivalente, ou ainda, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo 

objeto, está isento de inscrição estadual; 

13.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante através da 

apresentação de Certidão Negativa de Regularidade de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), (ou positiva 

com efeito de negativa) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda e Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando 
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a inexistência de débitos inscritos, ou outra equivalente, ou ainda certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo 

objeto, está isento de inscrição municipal; 

13.2.7. Certidão Negativa de Débitos – CND, ou positiva com efeito de negativa, relativa à Seguridade Social 

(INSS); 

13.2.8. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

13.2.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Titulo VIII da CLT, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 01 de 

maio de 1943 (incluída pela Lei nº 12.440 de 2011) (CNDT) 

13.2.10 Para as licitantes estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro e no Município do Rio de Janeiro, as 

Certidões da Dívida Ativa Estadual e Dívida Ativa Municipal deverão ser as expedidas, respectivamente pela Procuradoria 

Geral do Estado e Procuradoria Geral do Município. Para as empresas não sediadas no Estado do Rio de Janeiro e no 

Município do Rio de Janeiro, o(s) documento(s) emitido(s) pelas Fazendas Municipal, Estadual ou do Distrito Federal, do 

domicílio ou sede da licitante deverá (ão) comprovar a inexistência  tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na 

Dívida Ativa  ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estar(em) acompanhado(s) 

de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário 

13.2.11 Caso a documentação apresentada pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte contenha 

alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que seja declarada 

vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas e positivas que tenham efeito de negativas. 

13.2.12 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública. 

13.2.13 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

13.2.14 A Administração Pública poderá a seu critério, convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato; ou ainda proceder a REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO. 

 
13.3. – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.3.1 Comprovação de aptidão, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica em todos os sistemas 

a serem contratados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público, em original ou cópia autenticada que comprove 

que a empresa executa ou executou satisfatoriamente o fornecimento pertinente e compatível em características com o 

objeto desta licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram cumpridos integralmente; 

13.3.2 Comprovação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público, em original ou cópia autenticado de que os softwares ofertados permitem a integração entre os sistemas 

de: 

 Contabilidade com Folha de Pagamento; 

 Folha de Pagamento com Recursos Humanos; 

 Almoxarifado com Compras; 

 Compras com Contabilidade; 

 Tesouraria com Contabilidade; 

 Compras com Patrimônio; 

 Contabilidade com Planejamento; 
 
13.3.2.1 Comprovação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público,  em original ou cópia autenticado, assegurando que os softwares ofertados possibilitam o atendimento às 
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normas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ relativas à geração das informações necessárias ao 

Sistema Integrado de Gestão Fiscal – SIGFIS para os softwares de Contabilidade Pública, Folha de Pagamento. 

 13.3.2.2 Comprovação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público, em original ou cópia autenticado, assegurando que os softwares ofertados possibilitam o atendimento às 

normas pertinente a Lei Complementar nº 131/2009. 

13.3.3 Declaração relacionando os profissionais responsáveis pelos sistemas acompanhada das respectivas 

comprovações de vínculo com a licitante seja em carteira de trabalho ou contrato, bem como, atestados de capacidade 

técnico-profissional dos profissionais envolvidos na implantação, emitidos por pessoa jurídica de direito público, devendo 

estes profissionais contemplar as áreas de: Contabilidade, Administração de Empresas e Análise de Sistemas, no caso dos 

dois primeiros, além da comprovação do vínculo, deverá apresentar inscrição junto ao conselho de classe. 

13.3.4 Declaração informando que não ultrapassará o prazo de 30 (trinta) dias para os serviços de: implantação, 

conversão, testes e capacitação. 

13.3.5 Declaração assegurando que os softwares a serem implantados atendem aos requisitos técnicos e 

operacionais abaixo relacionados:  

 

 Atende a todo o disposto no termo de referência em anexo. 

 São desenvolvidos em padrão de arquitetura cliente-servidor em redes padrão TCP/IP, compatível com plataforma 
Windows, multiusuário e multitarefa e os sistemas que dada à pertinência rodem plataforma desktop, utilizam 
como gerenciador de banco de dados proprietário o SGBD (sistema gerenciador de banco de dados) Sybase SQL 
Anywhere, versão 9.0 ou superior. A comprovação da utilização do SGBD, será mediante a apresentação de 
atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público.  

 Possibilita a integração com outros órgãos ligados à Prefeitura de forma automática, para efeito de consolidação 
de dados.  

 Possui assinatura digital, padrão ICP Brasil.  

 Possui central 0800 para abertura de chamado, visando suporte técnico para dirimir quaisquer  dúvidas que 
possam surgir na execução das rotinas diárias dos servidores municipais, devendo mencionar o número que 
dispõe para suporte.  

 
13.4. – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 

13.4.1 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigível e apresentado na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta que deverá vir acompanhado de demonstrativo assinado por representante legal 
do licitante e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, comprovando possuir, até a data de 
abertura desta licitação, patrimônio líquido mínimo correspondente no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado 
para o contrato e discriminando os índices conforme abaixo:  

 

ILG= (AC+RLP) / (PC+ELP) 
 ILG= AC / PC 

  
 ILG é o índice de liquidez geral; AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável em longo 

prazo; ELP é exigível em longo prazo e AT é o ativo total. 

  13.4.1.1 Entenda-se por “apresentados na forma da Lei” 
a) As demonstrações Contábeis devem estar com Termo de Abertura e de Encerramento devidamente 

registrados ou arquivados na Junta Comercial do Estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas folhas numeradas, ou 
seja, cópia fiel do Livro Diário, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas à tributação do imposto de renda com 
base no lucro real que se enquadra na Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007, deverá apresentar a 
Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital, por meio de Recibo de Entrega 
de Livro Digital; 

b) As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar cópia autenticada da 
publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a empresa, ou 
em jornal de grande circulação; 

c) As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, exceto o Balanço de 
Abertura que será apresentado por empresa constituída no exercício em curso; 
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d) Até 30 de junho serão aceitas Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício encerrado. Após essa 

data, é obrigatória a apresentação das Demonstrações do ultimo exercício encerrado; 
e) A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para a análise econômico-financeira de todas 

as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 
f)        Juntamente com o documento acima, deverá ser apresentação Certidão de Regularidade Profissional do 

contador que assina o mesmo ao final. 
g)  
13.4.2 - Certidões Negativas de Falência e Concordata e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedidas pelo(s) 

distribuidor (es) da sede da licitante ou de seu principal estabelecimento. Se o licitante não for da Comarca de Mangaratiba 

ou ainda na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 

da autoridade judiciária de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 

Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas. 

13.4.2.1 As certidões comprobatórias do atendimento do item 13.4.2, quando emitidas no Município do Rio de 

Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição.   

13.4.3 As empresas com tempo de existência inferior a 01 (um) ano, deverão apresentar declaração do Patrimônio 

Inicial, firmada por profissional habilitado ao CRC – RJ. 

13.4.4 As licitantes enquadradas como MICROEMPRESA, estão dispensadas da apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis, desde que comprovada através de declaração firmada por profissional habilitado 

junto ao CRC. 

 
13.5. – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

13.5.1 Declaração do licitante (Anexo IV) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito 

anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma 

do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, juntamente com a “Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas que 

Infringem a Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente” emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego das suas 

respectivas regionais.. 

13.5.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia 

Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior. 

13.5.3 – Declaração do licitante informando a inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação 

(Anexo VI). 

13.5.4. A Pregoeira poderá solicitar às licitantes o envio de folders, prospectos, catálogos ilustrativos originais dos 

fabricantes, manuais técnicos ou cópias fotostáticas legíveis desses documentos, os quais deverão estar preferencialmente 

em língua portuguesa e conter especificações claras e detalhadas dos produtos ofertados, a fim de verificar se atendem ao 

PROJETO BÁSICO  – ANEXO V deste edital. 

13.6. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL  

 
13.6.1 - Serão aceitos o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC expedidos pela Comissão 

Permanente de Cadastro da Secretaria Municipal de Governo deste Município de Mangaratiba. 

13.6.2. - O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pela Comissão Permanente de 

Cadastro da SECRETARIA MUNICIPAL DE deste Município de Mangaratiba, poderá ser apresentado opcionalmente 

pelas licitantes, em substituição aos documentos ali elencados, conforme Artigo 16 § 1º (primeiro) do Decreto Municipal nº. 

1.184 de 04 de agosto de 2006; 

13.6.3. - Por Certificado de Registro Cadastral, devidamente atualizado, deve-se entender como aquele que se 

encontre com todos os documentos em vigor na data estabelecida no Preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos das licitantes;  
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13.6.4. – O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL terá validade de 12 (doze) meses, entretanto, as 

certidões vencidas deverão ser atualizadas e apresentadas antes ou no ato do certame, sob pena de 

INABILITAÇÃO da licitante.  

13.7. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 

(noventa) dias, contados de sua expedição. 

13.8.    Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for à filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.9.    Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste Edital.  

13.10. A documentação apresentada destina-se exclusivamente à habilitação da interessada na presente licitação, 

não implicando em qualquer processo de cadastramento para futuras licitações. 

 

 14. – DOS RECURSOS  

  
 14.1 Ao final da sessão e declarada a licitante vencedora pela Pregoeira, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em Ata da síntese das suas razões, desde que munido de 

carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões por igual prazo, que 

começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  

 14.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;  

 14.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

  14.4 Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão em original em 02 (DUAS) vias, 

diretamente na Secretaria Municipal de Governo, na PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA, localizado no 

Edifício-Sede, situado na Praça Robert Simões, nº. 92, Centro, Mangaratiba/RJ, das 8:30 às 16:00 horas, diariamente, 

exceto aos sábados, domingos e feriados. 

 14.4.1 Os Recursos serão ser recebidos por quaisquer funcionários da Secretaria Municipal de Governo, ao qual 

deverá fazer constar hora, data, e assinatura do funcionário e do impugnante, em todas as vias. 

  14.5 Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos a Secretaria Municipal de Governo que encaminhará a 

Pregoeiro, que no prazo de 01 (um) dia útil, decidirá de forma fundamentada;  

 14.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Pregoeira adjudicará o objeto e 

homologará o procedimento licitatório.  

 

 

 

 15. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 15.1. – A(s) licitante(s) que vier (em) a ser contratada(s), deverá (ão) apresentar a documentação para a cobrança 

respectiva através da Administração Publica, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da 

obrigação;  

 15.2. – Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MANGARATIBA CNPJ nº. 29.138.310/0001-59 e endereçados à Rua Robert Simões, 92, Centro Mangaratiba-RJ;  

 15.3. – O pagamento será efetuado pelo Município de Mangaratiba, à(s) licitante(s) contratada(s) no 30º 

(trigésimo) dia corrido a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, uma vez obedecidas às 
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formalidades legais e contratuais previstas, em especial a referente ao item 18, exclusivamente mediante crédito em conta-

corrente da(s) contratada(s); 

 15.4. – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da Prefeitura 

Municipal de Mangaratiba, pagará a título de mora 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o valor devido, levando-se 

em consideração os dias em atraso;  

 15.4.1. – O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 15.4, será efetivado 

mediante autorização expressa da Secretária Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com o 

requerimento da(s) licitante(s) contratada(s);  

 15.5. – Na hipótese do documento de cobrança emitida apresentar erros, fica suspenso o prazo para o respectivo 

pagamento, descrito no subitem 15.3, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta de 

erros. 

  

 16. – REAJUSTAMENTO  

 16.1. – Os preços que vierem a ser pactuados, por decorrência desta Licitação, serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de um ano;  

 16.2. – Após decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o objeto das contratações poderá ser reajustado pelo índice 

IGPM.  

 17. - CONDIÇÕES DE RETIRADA DO EMPENHO  

 17.1. – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal Pertinente, será (ão) a(s) 

licitante(s) vencedora(s) convocada(s) para retirada do empenho(s) e assinatura do contrato;  

 17.2. - O Município de Mangaratiba convocará a(s) vencedora(s) do certame para retirar (em) o(s) empenho(s). 

17.2.1. - A convocação, a que se refere o subitem anterior, far-se-á, através de ofício, diretamente à(s) licitante(s) 

vencedora(s);  

17.2.2. - O prazo estabelecido no documento da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração;  

17.2.3. - Como condição para retirada do empenho, a(s) licitante(s) vencedor (as) deverá (ão) manter as mesmas 

condições de habilitação consignadas neste edital;  

17.2.4. - Se a(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar, nos itens correspondentes, não fizer (em) a 

comprovação referida no subitem 17.2.3 ou, injustificadamente, não atender (em) a convocação de que trata o subitem 

17.2.1., recusando-se a retirar (em) o empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, estará caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a(s) desistente(s) às penalidades cabíveis no art. 87 da Lei 

Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

17.2.5. - Em ocorrendo à hipótese prevista no subitem 17.2.4, serão convocadas, por ordem de classificação, as 

demais licitantes, para, após ser feita a nova negociação, comprovar os requisitos habilitatórios e, retirar o empenho; 

 

 18. - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  
 18.1. - DA(S) CONTRATADA(S)  

 18.1.1. – Cumprir com o objeto do presente Edital, e do Projeto Básico, Termo de Referência.  

18.1.2. – O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato. 
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18.1.3. – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 18.1.4. – Executar os serviços provenientes do objeto do presente Edital de que for contratada, rigorosamente, no 

prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;  

 18.1.5. - Os deveres e obrigações da contratada serão suspensos se o fornecimento for obstado por motivo de 

greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo 

nesses casos o evento motivador da paralisação do fornecimento ser comunicado, formalmente, ao Município de 

Mangaratiba, em 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência.  

 

 18.2. - DA CONTRATANTE  

 18.2.1. - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA, por intermédio da Pregoeira, poderá solicitar, na data 

da abertura dos envelopes da presente Licitação, a presença de funcionário da Secretaria Municipal de Requisitante, para 

análise das referências do produto ofertada pelas licitantes, quando for o caso.  

 18.2.2. - Designar servidor  da Secretaria Municipal de Requisitante, para acompanhar e fiscalizar o objeto do 

presente Edital, bem como atestar o recebimento do objeto.  

 19. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 19.1. - No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANGARATIBA, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará 

à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que 

couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Municipal n° 1184/06 e, em especial, as 

seguintes sanções:  

19.2  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

19.2.1 Advertência por escrito; 

19.2.2 Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 

dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

19.2.3 Multa compensatória de 20% (vinte) por cento sobre o valor do contrato; 

19.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração, por 

prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

 19.3 A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

19.3.1 Advertência por escrito; 

19.3.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% ( hum) por cento sobre o valor do contrato por 

ocorrência, até o limite de 20% por cento; 

19.3.2 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 2% (dois) por cento sobre o valor do contrato; 

19.3.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração, por prazo 

não superior a 05 (cinco) anos; 

19.4 Declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 



                           Estado do Rio de Janeiro 
                              Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
                              Secretaria Municipal de Governo 
                              Comissão Permanente de Licitação 

 

Paço Municipal - Praça Robert Simões, 92 – Centro – Mangaratiba – RJ. 
licitacao.mangaratiba@gmail.com 
Telefone: (21) 2789 -6042 - Ramal 349                                                                                 

16 

 

 Processo: 08886/2015 

Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 

 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

19.5 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no junto a Comissão Permanente de 

Licitação, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista 

para inexecução total do contrato e das demais cominações legais.  

19.6   As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 

aos profissionais que:  

19.6.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

19.6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.6.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

19.6.4 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

19.7  A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração.  

19.8 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 

competência exclusiva da Secretaria Municipal de Governo. 

19.9 As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal de Mangaratiba. 

 

 20. - RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO  

20.1. - O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente nos moldes do Termo de Referencia e  nos casos 

omissos nos termos do art. 73 da lei Federal  nº8.666/93, para posterior verificação da conformidade do material com as 

especificações do edital e seus anexos conforme o contido abaixo:. 

20.1.1 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 

circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

20.2. - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou 

do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

20.3. - O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração. 

20.4. - A Administração rejeitará os bens ou serviços fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, através 

de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

20.5. - Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo máximo 

estipulado no Termo de Referência. Nos casos omissos, o prazo será de 02 (dois) dias, podendo ser prorrogado por igual 

período a critério da Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 

   

 21. – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  
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 21.1. O Fiscal do Contrato deverá ser designado pelo respectivo Gestor do Contrato por meio de Portaria, no prazo 

de 05 (cinco) dias da celebração do contrato ou ainda instrumento a ser fiscalizado, contendo nome completo, identificação 

funcional, descrição resumida do objeto deste instrumento, bem como o numero do Processo Administrativo, que originou a 

contratação, nos termos do Art. 3º do Decreto Municipal nº3293/2014. 

 21.1.1 – O Fiscal do Contrato  determinará o que for necessário para regularização de faltas ou irregularidades, 

nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, por um substituto. 

21.1.2  A não designação do fiscal do contrato, importará na responsabilidade do Secretario da Pasta.  

21.1.3. - Ficam reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo nº 08886/2015  e em tudo o mais que se relacione com o 

objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município de Mangaratiba ou modificação deste instrumento.  

 21.3. - As decisões, que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria Municipal Responsável, deverão 

ser solicitadas, formalmente, pela(s) CONTRATADA(S), à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, 

através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  

 21.4.– A(s) CONTRATADA(S) deverão aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento 

de suas atividades.  

 21.5. – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da(s) CONTRATADA(S), no que concerne ao objeto contratado, às implicações próximas e remotas perante o Município 

de Mangaratiba ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da(s) execução 

(ões) contratual (contratuais) em causa não implicará (ão) em co-responsabilidade do Município de Mangaratiba ou de 

seus prepostos, devendo, ainda, a(s) CONTRATADA(S), sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 

ressarcimento imediato, ao Município de Mangaratiba, dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.  

 

 22. – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

22.1. – O prazo para entrega do(s) objeto(s), deverá ocorrer nos moldes do Termo de Referencia.  

22.2. – O(s) objeto(s) deverá (ão) ser entregue(s) no endereço constante no Termo de Referencia. Quando omisso, 

entender-se-á como o local da entrega, o almoxarifado da Secretaria Municipal Requisitante, em horário comercial das 

08:00 às 16:00 h, podendo os mesmos serem alterados, em comum acordo pelas partes. 

 

 23. – DA GARANTIA DO SERVIÇO  

23.1. – Os bens/serviços deverão possuir prazo de garantia nos moldes do termo de referencia. Quando omissos, 

obedecerão aqueles determinados pelo fabricante, quando couber.  

23.2. – Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 

produtos/serviços que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

23.3. – Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 

 

 24. – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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24.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal Pertinente, será o licitante vencedor 

convocado, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

24.2. Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado pelo setor competente, poderá o Pregoeiro, 

sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subseqüentes, bem como 

a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 24,3. Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante 

vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao 

trabalho das pessoas portadoras de deficiência. 

 24.4. Na hipótese de não atendimento do dispositivo no item anterior, poderá a Administração contratante proceder 

à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se 

refere o art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

 25. – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

Constituem motivo para rescisão do contrato: 
25.1.  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

25.2.  O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

25.3.  A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

fornecimento, nos prazos estipulados; 

25.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 

25.5.  A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

25.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato;  

25.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e autorização em 

contrato; 

25.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

25.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

25.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

25.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

25.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato; 

25.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o contrato; 

25.14. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

25.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação; 
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25.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 

fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

25.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos 

prazos contratuais; 

25.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato; 

25.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis. 

25.20. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 26. – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

26.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

26.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

 27. – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

27.1. A administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de 

vício insanável. 

 27.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

27.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

27.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dependam, ou seja, conseqüência do ato anulado. 

27.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

27.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

27.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

27.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

 28. – DO FORO 

28.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Mangaratiba, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 29. - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL  

 29.1. - Todas as informações e esclarecimentos necessários sobre o Edital serão prestadas pela Comissão 

Permanente de Licitações, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para recebimento das propostas, 
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das 8:30 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, situada na Praça Robert Simões, nº. 92, 

Centro, Mangaratiba/RJ, ou através do telefone nº. (21) 2789-6000/2789-6008 ramal 261;  

 29.2. - As impugnações interpostas deverão ser entregues em original em 02 (DUAS) vias, diretamente na 

Secretaria Municipal de Governo, na PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA, localizado no Edifício-Sede, situado 

na Praça Robert Simões, nº. 92, Centro, Mangaratiba/RJ, das 8:30 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, 

domingos e feriados, e serão dirigidos ao pregoeiro, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para 

recebimento das propostas;  

 29.2.1. – As impugnações poderão ser recebidas por quaisquer funcionários da Secretaria Municipal de Governo, 

ao qual deverá fazer constar hora, data, e assinatura do funcionário e do impugnante, em todas as vias. 

 29.2.2- Após o recebimento, o mesmo deverá ser encaminhado a Secretaria Municipal de Governo, que deverá 

proceder a abertura de Processo Administrativo. 

 29.2.3-Caberá a Secretaria Municipal de Governo responder as impugnações deduzidas pelos potenciais licitantes 

antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados;  

 29.3. - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos as 

licitantes, sendo comunicada aos adquirentes do edital, via tele fax, telegrama ou entrega pessoal, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas;  

 29.4. - Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa 

Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da 

licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente 

estabelecido. A exibição do documento original o pregoeiro dispensa a autenticação em cartório;  

 29.5.- Durante as sessões da Licitação, somente poderão se manifestar a Pregoeira e demais membros da equipe 

de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao certame só poderão fazê-lo 

com a permissão do Pregoeiro;  

 29.6. - É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das 

especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação; 

 29.6.1. – Caso opte a pregoeira pela “diligência”, visando a efetividade e eficiência na contratação, bem como a 

vantajosidade para a Administração, que para a presente contratação mais se amolda em demonstração, a mesma deverá 

verificar  a viabilidade dos softwares ofertados, com as características técnicas exigidas no termo de referência. Para a 

demonstração, poderá ser exigida que a empresa licitante instale o executável no computador ou servidor indicado pela 

Administração Municipal, ou em seu equipamento próprio, a escolha da Administração. O não cumprimento de qualquer 

uma das características exigidas implicará na desclassificação da empresa proponente. Será considerado demonstrado, o 

item que for devidamente executado junto ao sistema, não sendo permitido a tão-somente amostra de telas ou campos a 

serem executados. Tendo em vista a quantidade de itens a serem demonstrados, deverá a empresa proponente 

demonstrar cada item em no máximo 1 minuto, vedada a criação de telas ou o desenvolvimento da funcionalidade durante 

ou após o processo de apresentação, ainda que se trate de empresa desenvolvedora. Para avaliação do sistema ofertado, 

será nomeada Comissão Especial formada por membros usuários dos sistemas e equipe de informática da Administração 

Municipal, que ao final irá deliberar para emitir parecer conclusivo quanto a viabilidade ou não da contratação, classificando 

ao final, se o sistema ofertado pela empresa licitante atende ou não atende aos requisitos constantes no termo de 

referência.  
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 29.7. - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 29.7.1.1. - Ocorrendo à revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada da mesma forma que se deu 

o Aviso do presente Pregão.  

 29.8. - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, da Lei 

nº. 8.666/93.  

 29.9. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento.  

 29.10. - Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio 

 

 

 30. - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL  

Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes:  

 30.1. – Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento;  

30.2. – Anexo II – Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; 

 30.3. – Anexo III – Modelo de Proposta de Comercial; 

 30.4. – Anexo IV – Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores;  

 30.5. – Anexo V – Projeto Básico e Estimativa de Preços; 

 30.6. – Anexo VI – Declaração de Fatos Superveniência e Demais Informações; 

 30.7. – Anexo VII – Modelo de Declaração de Microempresa e (ou) Empresa de Pequeno Porte; 

 30.8 – Anexo VIII - Modelo de Declaração de Idoneidade; 

 30.9. – Anexo IX – Minuta de Contrato; 

 30.10. – Anexo X – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 

 30.11- Anexo XI- Modelo de Planilha de Custo de Logística 

 30.11. – Anexo XII – Recebido de Retirada do Edital; 

  

 

Mangaratiba,10 de novembro de 2015. 

 

 

 

 

 

Elias Morais 

Secretário Municipal de Governo,  

Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda 
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ANEXO I 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

 

   A (nome da empresa), CNPJ nº _______________________, sediada a Rua 

___________________, neste ato representado pelo(s) Diretores ou Sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, 

Nacionalidade, Estado Civil, Profissão e endereço, pelo presente instrumento de mandato nomeiam e constituem, seu(s) 

PROCURADOR (ES), o Sr.(s) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) 

amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Mangaratiba, (ou de forma genérica, para junto aos órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de 

Pregão Presencial nº 037/2015, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais 

para desistir de recursos, interpô-los, apresentar LANCES VERBAIS, negociar preços e demais condições, confessar, 

transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, 

com ou sem reservas de iguais poderes. 

Local, data e assinatura. 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

A (nome da empresa), CNPJ nº _______________________, sediada a Rua ____________________________, 

DECLARA para os devidos fins que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, referente à licitação na modalidade 

Pregão Presencial nº 037/2015. 

    Por ser verdade, subscrevo-me. 

_________________________________ 

Nome e carimbo da empresa 

Assinatura do responsável 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO III 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA 

ATT: Srª. Pregoeira 

Prezada Senhora, 

 Atendendo a consulta formulada através do Pregão Presencial nº 037/2015, referente ao Processo 

administrativo n.º 08886/2015, apresento-lhe a Proposta para a Prestação de Serviço, descritos e especificados no 

ANEXO V – Termo de Referência. 

Segue anexo, orçamento detalhado em planilhas que expressam a composição de todos os seus custos unitários.  

a) Cotamos para o objeto em licitação o valor de R$......................................(......), conforme Termo de Referencia 

Anexo V, na forma abaixo; 

 

b) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60  (sessenta) dias. 
c) Informações Complementares: 

Dados da Proponente: 

Secretaria Municipal de Governo, Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda  

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO CESSÃO DIREITO DE USO VALOR MENSAL VALOR 12 MESES 

1     

2     

3     

TOTAL GERAL:  
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Razão Social: ______________________________________; 

CNPJ: ________________ Inscr. Est.: ___________________; 

Inscr. Municipal: ____________________________________ ; 

Endereço: _________________________________________; 

Telefones: _______________________Fax: ______________; 

E-Mail: ___________________________________________; 

                     Banco:______________; Agência/n.º: __________________;  

                     Conta-Corrente n.º: _____________________; 

              Dados do representante legal que assinará o termo de contrato, conforme consta no 

contrato social ou procuração: 

Nome: ___________________________________________; 

Nacionalidade: __________ Profissão: _________________; 

Estado Civil: ___________ Identidade n°: _______________; 

Órgão Exp.: ___________ Data de Emissão: ___/___/_____;  

CPF: ____________________________________; 

(Local), ........ de ............................. de ............. 

__________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: ____________________________________ 

CPF: ______________________________________ 

 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENOR  

 

Referência: Pregão Presencial n.º 037/2015.  

(EMPRESA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .), inscrita no CNPJ n.º . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . .  . . ., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(Local e data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 

 

 

 

 

 

ANEXO V  

            TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE 
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Secretaria Municipal de Governo, Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda e Fundos Municipais de Saúde e Assistência 
Social. 
 
2. RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO DO PROJETO 
   

Nome do Responsável pelo Projeto - Secretário Municipal de Governo Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda Elias Morais 
 
3. OBJETO 

 
Contratação de empresa especializada para a locação de software de gestão pública, compreendendo cessão de 
direito de uso; conversão de dados, implantação, capacitação de usuários, manutenção e suporte técnico, visando 
atender as necessidades das seguintes entidades com seus respectivos módulos/softwares e número de licenças 
de cessão de direito de uso: 

 

3.1 - PREFEITURA MUNICIPAL de MANGARATIBA 
 

Cessão Direito de Uso 

3.1.1   Sistema de Gestão de Contabilidade; 12 usuários 

3.1.2   Sistema de Gestão de Planejamento Municipal - PPA, LDO, 
LOA 

01 usuário 

3.1.3   Sistema de Gestão de Recursos Humanos; 07 usuários 

3.1.4   Sistema de Gestão de Folha de Pagamentos;  07 usuários 

3.1.5   Sistema de Gestão de Almoxarifado;  03 usuários 

3.1.6   Sistema de Gestão de Patrimônio;  03 usuários 

3.1.7   Sistema de Gestão de Protocolo;  15 usuários 

3.1.8   Sistema de Gestão de Atendimento ao Servidor. Sem limitação 

3.1.9   Sistema de Gestão de Transparência da Informação Sem limitação 

3.1.10 Sistema de Gestão de Procuradoria 03 usuários 

3.1.11 Sistema de Ouvidoria Municipal 02 usuários 

 
 

3.2 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Cessão Direito de Uso 

3.2.1  Sistema de Gestão de Contabilidade; 01 usuários 

3.2.3 Sistema de Gestão de Almoxarifado;   01 usuário 

3.2.4 Sistema de Gestão de Patrimônio;  01 usuário 

3.2.6 Sistema de Gestão de Protocolo;   01 usuários 

3.2.7 Sistema de Gestão de Transparência da Informação  Sem limitação 

 

3.3 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Cessão Direito de Uso 

3.3.1  Sistema de Gestão de Contabilidade; 04 usuários 

3.3.3 Sistema de Gestão de Almoxarifado;  01 usuário 

3.3.4 Sistema de Gestão de Patrimônio;  01 usuário 

3.3.6 Sistema de Gestão de Protocolo;  01 usuário 

3.3.7 Sistema de Gestão de Transparência da Informação Sem limitação 

 
 
4. DAS DEFINIÇÕES 
 
DEMAIS SERVIÇOS PERTINENTES AO OBJETO LICITADO:  
 
 
Cessão do Direito de Uso: autorização para utilização, por prazo determinado, dos softwares licitados, sobre a forma de 

locação mensal. 
 
Conversão de Dados: migração de dados da atual estrutura de Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados para o 

formato dos novos softwares. 
 
Implantação: instalação de banco de dados e dos softwares, licitados, no servidor da entidade licitante; bem como 

realização de teste de conexão e resolução de eventuais dificuldades, deixando os softwares em condições de 



                           Estado do Rio de Janeiro 
                              Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
                              Secretaria Municipal de Governo 
                              Comissão Permanente de Licitação 

 

Paço Municipal - Praça Robert Simões, 92 – Centro – Mangaratiba – RJ. 
licitacao.mangaratiba@gmail.com 
Telefone: (21) 2789 -6042 - Ramal 349                                                                                 

28 

 

 Processo: 08886/2015 

Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 

 
funcionamento pleno adequando relatórios e logotipos; estruturando permissões de acessos e habilitações dos usuários; 
adequando fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela entidade. 
 
Capacitação de Usuários: promoção de atividades, voltadas à capacitação dos funcionários e/ou prepostos da entidade, 

atualmente alocados em cada setor, tornando-os aptos à operação das diversas funcionalidades existentes em cada um 
dos sistemas.  
 
Manutenção: atualização técnica dos softwares fornecendo as novas versões que venham a ser liberadas, quer seja 

visando melhorias de desempenho, quer seja por alterações na legislação incidente sobre os sistemas, quer seja por 
acréscimo de rotina, que torne necessária a sua atualização, complementação ou reprogramação. 
 
Suporte Técnico: atendimento à CONTRATANTE, por meio de visitas, periódicas ou não, e/ou através de ferramenta de 

suporte online e central de atendimento 0800 com a abertura de número de chamado de atendimento, sendo vedada a 
utilização de e-mail como ferramenta de suporte. A obrigatoriedade de existência de número de abertura de chamado 0800 
se faz por conta do interesse público na economicidade e facilidade de acesso a todos os servidores usuários do sistema, 
sendo condição imprescindível neste caso. 
 
5. JUSTIFICATIVA 
   

Não há duvidas que a Administração Pública foi concebida para organizar e administrar os recursos públicos no intuito de 
gerar o maior número de benefícios à coletividade, de modo a assegurar a satisfação das necessidades essenciais 
coletivas, tais como: segurança, saúde, educação, cultura, lazer e  bem estar, sendo  objetivo principal do Gestor o 
interesse público, a administração da coisa pública. Deste modo, os gestores públicos devem ser capazes de prover-se dos 
melhores e mais modernos mecanismos e controles para auxilio no processo de tomada de decisão, para que estas, sejam 
ao máximo eficaz e eficiente. 
 
A Administração deve ser o máximo possível eficiente e eficaz em suas ações, evitando quaisquer possibilidades de 
aplicação equivocada dos recursos públicos, dessa forma, a necessidade de um software para gerir as verbas municipais, 
são de necessidade inquestionável, cabe ainda ressaltar, que a atual estrutura da Prefeitura Municipal de Mangaratiba, não 
dispõe de profissionais em número suficiente para desenvolver softwares de gestão, tão pouco, condições para que, 
sozinhos possam manter os mesmos (tendo em vista a grande demanda dos setores), o que, justifica a necessidade de 
contratação de uma empresa especializada, especificamente para execução destes serviços, de cessão (locação) e 
suporte. 

 
Destacamos ainda, que é cada vez mais comum nos diversos meios de comunicação a deflagração dos serviços públicos 
oferecidos à população, que em sua maioria são ineficientes, de má qualidade ou insuficientes, atribuindo tal 
responsabilidade à falta de politicas e mecanismos de governos capazes de superar as mazelas da sociedade, e, que tal 
procedimento tem por intuito sobretudo a melhoria no atendimento às demandas da população, através da modernização 
da Prefeitura Municipal de Mangaratiba em seus setores de Fazenda, Adminstração, Governo e etc, utilizando as mais 
modernas ferramentas oferecidas  no mercado. 
 
A informatização destes setores tende a agilizar o serviço público municipal, reduzindo custos e contribuindo para a 
melhora no fluxo de trabalho e atendimento ao cidadão, tornando o processo decisório mais seguro, eficaz e eficiente. 
 
No contexto atual, não há como se falar em gestão pública sem pensar na necessidade de uso de tecnologias, estas que 
tem demonstrado ser uma tendencia mundial, tanto na organização da iniciativa privada quanto daquelas da iniciativa 
pública ou de economia mista. Não pode o Municipio de Mangaratiba, ignorar tal conjuntura, assim, desenvolvemos o 
referido projeto com base nas atuais necessidades da Prefeitura, dos usuários, das áreas que serão informatizadas e com 
base nas caracterisitcas de produtos que encontramos no mercado, visando sobretudo a melhoria do processo de gestão. 
 
Além disso, como é sabido, é dever do gestor público a garantia da constante melhoria dos serviços, tanto no que diz 
respeito ao funcionário público, quanto à população.  
 
 
SISTEMAS A SEREM CONTRATADOS 

 
Pretende a Administração contratar softwares de gestão pública conforme estabelecido no item 3 e seus subitens deste 
projeto básico, devendo os mesmos, serem implantados junto aos órgãos e secretarias determinadas.  
 
 
OBJETIVOS GERAIS 
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Melhoria na qualidade dos serviços públicos oferidos à população e funcionários, bem como, a modernização da 
Administração Municipal. 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
A implantação dos sistemas predentidos tem por objetivo o alcance dos seguintes resultados: 
- agilidade na tramitação de processos; 
- maior controle dos processos; 
- facilitadade e agilidade na obtenção de relatórios para os órgãos fiscalizadores e para o processo de tomada de decisão; 
- melhor tomada de decisão (com base em dados mais seguros e precisos); 
- maior satisfação dos munícipes com o serviço público; 
- redução de custos; 
- segurança das informações; 
- maior controle de todas as “áreas chave” da Administração; 
- integração entre os diversos setores, evitando o retrabalho e a redigitação de informações; 
- modernização da educação municipal; 
- modernização e otimização dos órgãos. 
 
6. PRAZO PREDENDIDO PARA CONTRATAÇÃO 

 
Inicialmente o serviço deverá prestado por um período de 12 (doze) meses, no entanto, devido às características do 
serviço, conforme previsto na Lei 8.666/93, há a possibilidade de que o mesmo se estenda por até 48 (quarenta e oito) 
meses a contar da data de sua assinatura. 
 
7 – DO REAJUSTAMENTO 
 

O preço ofertado para conversão de dados, implantação, capacitação de usuários, manutenção e suporte técnico, será 
pago em parcela única, e por isto não será  reajustado. 
 
O preço ofertado para cessão do direito de uso (locação mensal) poderá ser reajustado pelo índice IGP-M, ou na falta 
desse, pelo índice que o vier substituir, caso haja interesse das partes da prorrogação de prazo contratual, após 12 (doze) 
meses de prestação de serviço, tendo por base a data de assinatura do contrato, mediante requerimento da 
CONTRATADA, com prazo de até 30 (trinta) dias anteriores ao reajuste anual. 
 
8. DAS EXIGÊNCIAS A SEREM FEITAS ÀS EMPRESAS PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 
Tendo em vista que os serviços a serem prestados demandam elevado grau de especialização e profissionalismo, 
elencamos abaixo alguns fatores a serem considerados quando da elaboração do instrumento convocatório. 
 
- Quanto à equipe técnica 
 
Conforme já elucidado anteriormente, destacamos que a atual estrutura Municipal não possui em nosso quadro atual, 
profissionais devidamente habilitados e em número suficiente para executar serviços como: desenvolvimento, suporte, 
manutenção, entre outros, deste modo, objetivando garantir a qualidade do serviço público, solicitamos que a empresa 
licitante  apresente no certame, declaração relacionando os profissionais responsáveis pelos sistemas acompanhada das 
respectivas comprovações de vínculo com a licitante, seja em carteira de trabalho ou contrato, bem como, atestados de 
capacidade técnico-profissional dos profissionais envolvidos na implantação, emitidos por pessoa jurídica de direito público, 
devendo estes profissionais contemplar as áreas de: Contabilidade, Administração de Empresas e Análise de Sistemas, no 
caso dos dois primeiros, além da comprovação do vínculo, deverá apresentar inscrição junto ao conselho de classe. 

 
Destacamos que tal exigência justifica-se em razão da peculiaridade do objeto licitado, pois trata-se de um objeto de 
elevada complexidade tecnológica e importância para a Administração Municipal, sendo imprescindível que a licitante 
vencedora possua técnicos experientes na solução proposta, o que justifica essa exigência, em especial aquela que se 
refere ao prazo mínimo que o mesmo deve ser contrato, evitando quaisquer problemas futuros ao contrato que venha a ser 
firmado. 
 
 
- Quanto ao prazo para implantação 
 
A empresa licitante deverá apresentar declaração informando o prazo necessário para a realização das fases de execução 
contemplando implantação, conversão, testes e capacitação, o qual não poderá ultrapassar a 30 (trinta) dias acompanhada 
de respectivo cronograma. 
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- Quanto à experiência da empresa 
 
Quanto maior o grau de especialização e capacitação da empresa, maiores são as chances de se prestar um serviço de 
melhor qualidade para o municipio, assim sendo, a empresa licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnica, 
emitidos por pessoa jurídica de direito público, que comprovem: 

a) experiência e capacidade técnica de atendimento ao objeto licitado, devendo  contemplar cada módulo à ser 
licitado; 

b) experiência e capacidade técnica de atendimento ao SIGFIS do TCE/RJ; 

c) experiência e capacidade técnica de atendimento a Lei Complementar nº 131/2009 (Portal Transparência) 
 
- Quanto a possibilidade de demonstração dos softwares 
 
Independentemente da modalidade licitatória, será exigida da empresa licitante antes da efetiva contratação ou mesmo 
anúncio do vencedor do certame, demonstração prática dos softwares licitados, verificando a viabilidade dos softwares 
ofertados, com as características técnicas exigidas no projeto básico. Para a demonstração, poderá ser exigida que a 
empresa licitante instale o executável no computador ou servidor indicado pela Administração Municipal. O não 
cumprimento de qualquer uma das características exigidas implicará na desclassificação da empresa proponente. Será 
considerado demonstrado, o item que for devidamente executado junto ao sistema, não sendo permitido a tão-somente 
amostra de telas ou campos a serem executados. Tendo em vista a quantidade de itens a serem demonstrados, deverá a 
empresa proponente demonstrar cada item em no máximo 1 minuto, vedada a criação de telas ou o desenvolvimento da 
funcionalidade durante ou após o processo de apresentação, ainda que se trate de empresa desenvolvedora. 
 
- Quanto à integração 
 
A empresa proponente deverá apresentar atestados de capacidade técnica emitidas por pessoa jurídica de direito público, 
em todos os sistemas à serem contratados e também de integração entre os sistemas de: 
 

 Contabilidade com Folha de Pagamento; 

 Folha de Pagamento com Recursos Humanos; 

 Almoxarifado com Compras; 

 Compras com Contabilidade; 

 Tesouraria com Contabilidade; 

 Compras com Patrimônio; 

 Contabilidade com Planejamento. 
 
- Quanto ao suporte técnico 
 
A empresa deverá dispor de central 0800 para atendimento de eventuais dúvidas quanto ao uso do sistema. Tal 
comprovação, deverá ser feita através de declaração expressa da empresa proponente, mencionando o número que utiliza 
para suporte. 
 
 
9. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS A SEREM ATENDIDAS PELOS SOFTWARES PRETENDIDOS 
 
- Quanto a descrição técnica dos sistemas não voltados à plataforma WEB 
 
Apresentamos abaixo a descrição completa dos serviços a serem contratados, visando à garantia da qualidade da 
contratação e o alcance dos objetivos esperados: 
 
 
 
 
 
 

1. Os softwares deverão utilizar o Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados: Sybase SQL 
Anywhere Versão 9.0 ou superior, proprietário, robusto, de alto desempenho e confiabilidade e com garantia e 
assistência técnica, já adquirida em data passada pela Administração Municipal, assim, não gerando ônus para com 
Administração. 

2. Os aplicativos deverão possuir consulta rápida aos dados cadastrais do sistema, generalizada 
através de tecla de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema aos cadastros. 
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 3. Gerar relatórios em formato PDF com assinatura digital padrão ICP Brasil. 

4. Os aplicativos deverão permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. 

5. Os aplicativos desktop deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, 
simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema.  

6. Os aplicativos deverão possuir help „online‟, sensitivo ao contexto, sobre o modo de operação de 
cada uma das tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado 
assunto. A consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras-chaves que remetem a um determinado trecho da 
documentação. 

7. Os aplicativos deverão permitir o cadastro e o processamento de relatórios em lotes de um ou mais 
relatórios que terão como saída à impressora ou um arquivo no formato PDF. Deverá ter a característica de agrupar os 
relatórios em um único arquivo e numerar as páginas dos relatórios de forma que fique contínua. 

8. Os aplicativos deverão permitir a personalização do menu dos aplicativos desktop pelo usuário, 
possibilitando:  
Adicionar/alterar a teclas de atalho; 
Inserir ícones na barra de ferramentas do sistema; 
Inserir menus de acesso rápido para relatórios do sistema ou específicos do usuário; 
Copiar o menu de outros usuários. 

9. Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, 
através de tecla de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema. 

10. Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os aplicativos: 
Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 
Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração efetuada; 

11. Dispor de ferramentas de consulta onde seja possível criar consultas através da escolha de campos 
e tabelas de forma visual, com a geração automática do script de consulta SQL; 

12. Possibilitar a criação de consulta aos dados das tabelas de auditoria em linguagem SQL com o uso 
de todos os comandos compatíveis com ela e com o banco de dados. 

13. Os aplicativos deverão permitir a emissão de relatório ou gráfico referente aos acessos ao sistema, 
demonstrando os usuários que efetuaram login, data e hora de entrada e saída. 

14. Permitir reconstrução do banco de dados, possibilitando minimizar o tamanho do banco de dados, 
em função das transações que já foram excluídas e continuam ocupando espaço. 

15. Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades: 

16. Permitir configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a necessidade de 
backup do banco de dados; 

17. Permitir configurar os usuários que poderão executar o backup do banco de dados; 

18. Permitir agendamento do backup;  

19. Permitir efetuar a compactação e descompactação do backup realizado para fins de armazenamento, 
inclusive quando disparado pelo agendamento; 

20. Permitir efetuar o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos aplicativos; 

21. Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas); 

22. Possuir relatório de backups efetuados; 

23. Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT 
ou HTML. 

24. Permitir configurar hipóteses de “Auditoria”, que deverão disparar um e-mail automaticamente, sem 
intervenção ou possibilidade de ingerência do usuário, ao gestor ou controlador responsável.  

25. Permitir que o usuário crie diversas consultas e agrupe todas em uma única lista de execução do 
próprio aplicativo, possibilitando ainda que a execução de um script seja agendada através do agendador de tarefas do 
Windows. 

26. Os aplicativos deverão possuir cadastro único de pessoas compartilhado por toda a solução licitada, 
evitando-se assim a duplicidade de cadastros. Alternativamente, serão aceitos softwares que embora não possuam tal 
funcionalidade, possuam todas as integrações requisitadas no Anexo I do Edital e contenham rotina automática para 
identificação e eliminação dos cadastros duplos, bem como atendam às trocas de informações exigidas entre todos os 
módulos licitados. 

27. Os aplicativos poderão funcionar a partir de base de dados única ou a partir de bases distintas, 
observadas neste último caso as integrações mínimas que interligarão todos os aplicativos, que poderão ser 
apresentados em executável único ou em vários, sem necessidade de vinculação modular idêntica à requisitada no 
presente edital. 

28. Poderão participar da licitação empresas que apenas sublicenciem/revendam softwares de terceiros, 
caso em que estarão desde logo cientes que deverão possuir irrestrito poder para modificar os códigos-fonte e 
executáveis durante a vigência contratual, em face de alterações de ordem legal federal ou estadual. 

29. Os aplicativos deverão permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas 



                           Estado do Rio de Janeiro 
                              Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
                              Secretaria Municipal de Governo 
                              Comissão Permanente de Licitação 

 

Paço Municipal - Praça Robert Simões, 92 – Centro – Mangaratiba – RJ. 
licitacao.mangaratiba@gmail.com 
Telefone: (21) 2789 -6042 - Ramal 349                                                                                 

32 

 

 Processo: 08886/2015 

Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 

 diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo. 

30. Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações: 
Controlar o acesso ao sistema através de uso de hierarquia de senhas; 
inviabilizar o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiro; 
não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas ferramentas. 

31. Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema: 
As autorizações ou desautorizações, por usuário ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito a partir do login do 
usuário; 
O sistema não deverá exigir a reconfiguração das permissões a cada exercício inaugurado. 

32. Possuir consulta rápida aos dados cadastrais do sistema generalizada através de tecla de função, 
possibilitando o acesso de qualquer local do sistema, dispensando-se a funcionalidade nos casos em que o sistema 
seja executado através de um browser, não desenvolvido pela Licitante. 

33. Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras 
laser ou à jato de tinta. 

34. Os aplicativos deverão permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. 

35. Os aplicativos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a 
necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios 
distintos. 

36. Os aplicativos deverão possuir help „online‟, sensitivo ao contexto, sobre o modo de operação de 
cada uma das tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado 
assunto. A consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras-chaves que remetem a um determinado trecho da 
documentação. 

37. Os relatórios de operações realizadas pelos usuários deverão conter as seguintes informações: 
Usuário; 
Data/hora de entrada e saída da operação; 
Descrição da operação (cadastro, processo, relatório). 

38. Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, 
através de tecla de função, sem necessidade de uso dos menus dos aplicativos, salvo nos casos dos módulos licitados 
em ambiente web que sejam executados com o uso o navegador de internet que não reconheça os atalhos do 
aplicativo subliminar. 

39. Permitir gerenciar os usuários conectados ao banco de dados, possibilitando: 
Identificar as máquinas conectadas; 
Aplicativos; 
Data/hora da última requisição; 
Desconectar usuários; 
Enviar mensagens para os usuários. 

40. Permitir reconstrução do banco de dados, possibilitando minimizar o tamanho do banco de dados, 
em função das transações que já foram excluídas e continuam ocupando espaço. 

41. Permitir realizar backup do banco de dados, inclusive de backups incrementais (somente das 
alterações executadas), bem como possuindo relatório que demonstre os backups anteriormente efetuados; 

42. Permitir realizar atualização do sistema e do banco de dados de forma padronizada através de 
setups de instalação com instruções passo a passo, possibilitando: 
Configurar a atualização automatizada dos aplicativos (auto-atualização), através da rede local, possibilitando definir 
vários repositórios de acesso; 
Configurar os usuários que poderão executar a atualização do banco de dados; 

43. Garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário conectado ao sistema e 
não permitir que durante a atualização os usuários acessem o sistema; 

44. Garantir que caso algum erro ocorra durante a atualização, o sistema não possa mais ser acessado 
até que seja solucionado; 

45. Possuir relatórios de atualizações efetuadas. 

46. Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT 
ou HTML. 

47. Permitir criar consultas com a finalidade de “Alerta”, consultas que só irão disparar um determinado 
e-mail se tal situação ocorrer. Por exemplo: criar uma consulta para o sistema da contabilidade onde será enviado um 
e-mail caso o limite de gastos com o pessoal seja ultrapassado. 

48. Permitir que o usuário crie diversas consultas e agrupe todas em uma única lista de execução, 
possibilitando ainda que a execução de um script seja agendada através do agendador de tarefas do sistema 
operacional. 

49. Os aplicativos deverão permitir o envio de informações por SMS. 

50. Os aplicativos deverão rodar em ambiente desktop, sob a arquitetura cliente x servidor, sem 
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 necessidade do uso de links ou navegadores de internet, exceto quanto aos aplicativos expressamente solicitados 
neste ambiente. 

 
 

Gestão de Folha de Pagamento 

1. O aplicativo de Folha de Pagamento deverá permitir ao Administrador configuração das permissões 
de acesso aos menus e permissões referente à Inserção, Alteração e Exclusão diferenciada para grupos de usuários 
ou usuário individual. 

2. Permitir limitação do acesso de usuários às informações de funcionários de determinados grupos 
funcionais, organogramas e/ou vínculos empregatícios. 

3. Permitir a flexibilização das configurações da folha de acordo com a necessidade e método utilizado 
pelo órgão público.   

4. Permitir o cadastramento das contas bancárias da pessoa. No caso de pessoas físicas, essas contas 
poderão ser utilizadas no Cadastro de Funcionários para o depósito de salário. 

5. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas. 

6. Possuir cadastro de bases vindas de outras entidades, possibilitando calcular o INSS e o IRRF do 
funcionário, já incluindo os valores que o funcionário percebe em outras empresas. 

7. Permitir registro de casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data inicial e data final 
quando for o caso. Estas informações servem de base para isenção do I.R.R.F por moléstia grave. 

8. Possuir controle dos dependentes com datas de vencimento do salário-família, da relação de 
dependência para o IRRF. 

9. Permitir mais de um vínculo empregatício para a pessoa e configurar estes contratos possibilitando 
informar um vínculo principal com data de admissão anterior ou posterior ao vínculo secundário. 

10. Controlar a lotação e localização física dos servidores.  

11. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à admissão do funcionário, através 
da informação do ato. 

12. Permitir indicação para cada funcionário substituto, quem este está substituindo. 

13. Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de 
março de 2007. 

14. Permitir cadastro de Tipos de Documentos de Funcionários, informando o tipo dos documentos que 
irão ser gerados na admissão do funcionário. - Cadastro de Documentos de Funcionários, neste cadastro deve-se 
informar, os documentos solicitados para admissão do funcionário.  

15. Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor 
automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês; 

16. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à prorrogação de contrato de 
servidores com contratos de prazo determinado, através da informação do ato. 

17. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o 
funcionário, conforme a sua necessidade. 

18. Permitir controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está 
vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícula do servidor no plano. 

19. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua 
escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio. 

20. Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o 
valor de cada serviço prestado. 

21. Possibilitar cálculo diferenciado para transportadores autônomos conforme legislação e sua 
informação para SEFIP, inclusive com percentual diferenciado. 

22. Possuir controle dos períodos aquisitivos de férias integrado com o RH, controle dos lançamentos e 
suspensões por funcionário. 

23. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis para o gozo 
de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias. 

24. Permitir programação do gozo e pagamento das férias antecipadamente. 

25. Permitir criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de 
gozo e cancelamentos ou suspensões dos períodos. 

26. Permitir registro dos vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e período de 
permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano previdencial ou assistencial ao qual o funcionário esta 
vinculado. 

27. Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e 
as reclamatórias trabalhistas dos funcionários para posterior geração do arquivo SEFIP com código de recolhimento 
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 650. 

28. Permitir validações que não possibilitem inserir na mesma configuração de férias, dois tipos de 
suspensão de férias que utilizem o mesmo tipo de afastamento.   

29. Permitir cálculo dos dias úteis e afastamentos dos funcionários com 30 dias 

30. Garantir que as alterações realizadas irão acompanhar os cálculos de provisão. 

31. Possuir cadastro de classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos integrado com o 
RH. 

32. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para a 
classificação institucional, conforme a sua necessidade. 

33. Registrar dados dos locais de trabalho, onde efetivamente os funcionários desempenham suas 
atividades laborais.  

34. Registrar tipos de administração, ou seja, as várias formas de gerenciamento das entidades. 

35. Permitir configuração do modo a cadastrar, consultar, alterar e excluir sindicatos que representam as 
diferentes classes de funcionários existentes na entidade. 

36. Permitir registro dos possíveis tipos de cargos utilizados. 

37. Possuir cadastro de Cargos integrado com o RH 

38. Permitir configuração de férias por cargo 

39. Permitir configuração de funcionários alocados nos cargos terão direito a 13º salário 

40. Permitir controle de vagas do cargo, por secretaria e relacionar com os níveis salariais e atribuições 
do cargo. 

41. Permitir informar o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for 
cadastrar algum servidor que não tenha o nível mínimo exigido. 

42. Permitir controle de níveis salariais do cargo, como as variações de classes e referências, formando 
um plano de carreira do servidor com a finalidade de nivelar os salários de certos grupos funcionais. 

43. Permitir para os níveis salariais no campo "Máscara da Classe" e para o campo "Máscara referência" 
inserir várias configurações de máscaras. 

44. Permitir o cadastro de níveis salariais, com definição de ordem de progressão das classes e 
referências, possibilitando informar uma classe ou referência com tamanho menor que a máscara definida no plano 
salarial. 

45. Permitir controle de vagas do cargo por concurso via parâmetro.  

46. Possuir processo de progressão salarial automatizado. 

47. Manter informações de progressão salariais registradas no histórico salarial do servidor, com os atos 
publicados para cada servidor ao longo de sua carreira. 

48. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos para o cargo. 

49. Permitir configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do Tribunal de Contas. 

50. Registrar todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: alterações salariais, alterações 
de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos. 

51. Registrar históricos dos processos de requerimentos de aposentadorias e pensões. 

52. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente ao requerimento de aposentadorias 
e pensões, através da informação do ato. 

53. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente concessão de benefícios de 
pensão, através da informação do ato. 

54. Possuir controle de pensionistas permitindo indicar se a pensão é por morte ou judicial, e neste caso, 
possibilita o encerramento da pensão. 

55. Calcular automaticamente os valores referentes às pensões, cancelando automaticamente este 
cálculo quando informada a data de encerramento da pensão. 

56. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o 
Pensionista, conforme a sua necessidade. 

57. Calcular reajuste de valores dos eventos de pensão e aposentadoria informados no Cadastro de 
Processos de Pensões e Aposentadorias. 

58. Permitir controle da concessão e desconto de vales-transportes e mercado. 

59. Permitir configurar operadoras e planos de assistência médica que a entidade possui para planos 
coletivos empresariais, controlar as despesas de mensalidades quanto despesas extraordinárias, estes recursos 
também serve de base para a DIRF. 

60. Permitir integração dos valores de folha de pagamento com as contas, elementos, despesas e 
recursos do sistema de contabilidade pública. 

61. Permitir cópia das despesas do ano do registro que estiver selecionado no Cadastro de despesas do 
para o ano que você desejar para que seja exportado para o sistema contábil.  

62. Permitir inserir as classificações das origens dos recursos financeiros, sendo que cada instituição 
terá que implementar seus programas de trabalhos. 
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 63. Permitir configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir 
a quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, 
piso salarial, entre outras).  

64. Permitir configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos 
para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as restrições para o cálculo. 

65. Permitir configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos 
servidores municipais.  

66. Permitir cadastro das informações "PNE" e "Consid invalidez parcial" no "Cadastro de Tipos de 
Salário-Família", onde deverão ser informadas as regras para portadores de necessidades especiais conforme o tipo 
de salário-família. 

67. Permitir configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados; 

68. Possibilitar configuração das formas de alteração salarial de modo que seja possível efetuá-las em 
conformidade com o estatuto do órgão; 

69. Permitir inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim 
como respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS. 

70. Permitir configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, abono pecuniário e 
aviso prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos servidores. 

71. Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta 
quantidade de dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja cancelado.  

72. Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta 
quantidade de dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja postergado. 

73. Permitir configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade de meses 
necessários para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de período aquisitivo, quantidade 
de dias que podem ser abonados, configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração de 
férias as faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do período aquisitivo. 

74. Permitir cadastro das informações configuradas para os proventos e descontos a serem utilizados na 
geração do “Arquivo Homolognet e TRCT – Portaria 1621/2010”. 

75. Permitir salvar a seleção/filtragem de relatórios rotineiros. 

76. Permitir configuração da máscara a ser utilizada na classificação institucional de órgão, unidade e 
centro de custos. 

77. Configurar vínculos empregatícios que representam a ligação dos funcionários com a entidade. 

78. Configurar tipos de situações de afastamento do funcionário para base de cálculo, processos do 
sistema (férias, licenças, adicionais, etc.), tempo de serviço para aposentadoria. 

79. Possuir rotina para processamento de cálculo mensal e adiantamento. 

80. Possuir rotina para processamento de cálculo complementar. 

81. Possuir rotina para processamento de 13º salário adiantado e integral. 

82. Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com vínculo de prazo 
determinado, na competência em que expira o contrato. 

83. Emitir cálculo no mês de Fevereiro proporcional a 28/29 dias, caso o mês de admissão ou demissão 
seja Fevereiro. 

84. Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias coletivas. 

85. Permitir desconto de faltas no pagamento das férias. 

86. Permitir pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias. 

87. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às férias dos servidores, através da 
informação do ato. 

88. Permitir que o pagamento de 1/3 de férias seja integral em cálculo de férias fracionadas. Serve para 
os cadastros de férias individual, coletiva e programada, onde se deve informar quando o sistema deve se comportar 
conforme essa situação. Os relatórios de férias foram alterados adicionando uma coluna onde será informado a forma 
de pagamento utilizada para o 1/3 de férias.  

89. Permitir previsão mensal do valor referente a férias e 13º Salário, correspondente ao avo que o 
funcionário tem direito. Os valores de Provisão também serão utilizados na integração com o sistema contábil. 

90. Determinar data inicial em que passou a utilizar a provisão. 

91. Provisionar e baixar da provisão de férias e 13º salário, aos cálculos realizados na respectiva 
competência de cálculo. 

92. Permitir visualização dos eventos que faltam ser provisionados e classificados. 

93. Possuir rotina para processamento de cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares. 

94. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à demissão ou exoneração do 
funcionário, através da informação do ato. 

95. Permitir reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias de funcionários, sob a mesma 
matrícula. 
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 96. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e 
rescisórias, para a competência atual ou para competência futura. 

97. Não permitir emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais quando o cálculo é 
simulado.  

98. Controlar afastamentos do funcionário. 

99. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, 
através da informação do ato. 

100. Registrar todo o histórico de alterações no cadastro de funcionários. 

101. Registrar as alterações cadastrais no histórico de beneficiários de pensões.  

102. Registrar todo o histórico de alterações de Autônomos. 

103. Registrar todo o histórico salarial do servidor. 

104. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações salariais do servidor, 
através da informação do ato. 

105. Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos. 

106. Possibilitar adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, informações e 
níveis salariais. 

107. Registrar todo o histórico de alterações de cargo do servidor. 

108. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações de cargo do servidor, 
através da informação do ato. 

109. Registrar todo o histórico de alterações salariais do cargo. 

110. Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 
qualquer tipo de folha de pagamento para determinado funcionário. 

111. Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 
qualquer tipo de folha de pagamento, podendo selecionar vários funcionários em um único lançamento. 

112. Permitir fechar processamentos (Mensal, Adiantamento, Complementar, 13º Adiantamento, 13º 
Salário, Férias) de cada competência com data, oferecendo segurança para que o usuário não altere cálculo de folha 
com processo fechado. 

113. Bloquear qualquer tentativa de alteração no histórico de funcionário quando o processamento da 
folha estiver com data informada. 

114. Permitir consultar e se necessário alterar a data de pagamento de funcionário ou grupo de 
funcionários que já tenham sido calculados na folha. 

115. Permitir que o cálculo mensal dos funcionários, sejam agrupados em lotes diferentes e possibilita 
fechar o processamento dos lotes em grupo. 

116. Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para 
serem calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período. 

117. Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários 
em um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais competências. 

118. Permitir selecionar os funcionários que utilizam vale transporte, selecionando pela empresa ou linha 
utilizada. Permite gerar por competência os números de dias que o funcionário utiliza o vale transporte. 

119. Permitir importação do arquivo do SISOBI (Sistema de Controle de Óbitos). Serve para atender ao 
convênio firmado entre o Ministério da Previdência Social e os governos estaduais e municipais identificarem as 
pessoas falecidas para cessar o pagamento de aposentados e pensionistas.   

120. Permitir configuração de cabeçalho e rodapé para quaisquer relatórios emitidos pelo sistema, 
permitindo inclusive a inserção de comentários. 

121. Permite salvamento de qualquer relatório emitido no formato "xls" (excel), mantendo a mesma 
formatação visualizada no sistema.  

122. Emitir relatórios da folha de pagamento, de acordo com a necessidade, extratos mensais, líquidos, 
movimento, férias, rescisões, média e vantagens, etc. 

123. O relatório resumo mensal apresenta a geração dos dados das verbas gerais mensais e com o 
modelo normal-encargos apresenta o total dos valores dos encargos no final do relatório nas quebras. 

124. Emitir relatórios de forma resumidos, de acordo com a necessidade. 

125. Emitir relatório de Integração Contábil para cálculos simulados. Os modelos deste relatório irão 
mostrar uma mensagem no cabeçalho identificando quando o relatório possui informações oriundas de cálculos 
simulados.  

126. Emitir relatório com o resumo da integração com o sistema de contabilidade, possibilitando assim a 
conferência dos valores de empenhos da folha de pagamento e seus respectivos encargos patronais 

127. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes ao 
INSS e FGTS, discriminando as possíveis deduções 

128. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes à 
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 previdência municipal por competência ou acumulado anualmente 

129. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor, referente ao IRRF. 

130. Gerar mensalmente a guia do INSS com o valor para o Instituto Nacional do Seguro Social. Permitir 
escolher o modelo e quebra para a geração da guia 

131. Permitir emissão de guias para pagamento de IRRF, GRFC e previdência municipal. 

132. Gerar em arquivo as informações referentes à GRRF. 

133. Gerar GFIP em arquivo, permitindo inclusive a geração de arquivos retificadores (RDE, RDT, RRD). 

134. Possuir vários modelos de Demonstrativo de Folha de Pagamento para impressão. 

135. Emitir relatório de Aviso e Recibo de férias, também permitir escolher o modelo do recibo e a 
seleção. 

136. Emitir relatório referente Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho. 

137. Emitir TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) conforme portaria 1621/2010 atualizada 
pela portaria 1057/2012 . A emissão deste termo passou a ser obrigatória a partir de 2011 para rescisões de 
funcionários regidos pela CLT. 

138. Emitir relatórios cadastrais em geral. 

139. Emitir relatórios cadastrais de: 

Grupos Funcionais; 

Organogramas; 

Locais de trabalho;  

Tipos de Administração – Sindicatos; 

Tipos de Cargos; 

Cargos; 

Planos Salariais; 

Níveis Salariais; 

Horários; 

Feriados; 

Aposentadorias e Pensões; 

Beneficiários; 

Pensionistas; 

Dados Adicionais. 

Emitir relatórios cadastrais de: 

Tipos de Movimentação de Pessoal; 

Fontes de Divulgação; 

Atos;  

Movimentação de Pessoal; 

Naturezas dos Textos Jurídicos. 

140. Emitir relatórios referentes aos planos de assistência médica de:  
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 Operadoras de planos de saúde; 

Despesas com planos de saúde; 

Despesas com planos de saúde com reflexo no cálculo. 

Emitir relatórios cadastrais referente Administração de Vales: 

Linhas de Ônibus; 

Faixas; 

Vales-transportes; 

Vales-Mercado 

141. Emitir relatórios cadastrais referente Integração Contábil:  

Condições para Eventos; 

Elementos de Despesa; 

Despesas; 

Despesas por Organograma; 

Complementos das Despesas. 

Emitir relatórios cadastrais de: 

Cálculo – Tabelas; 

Eventos; 

Cálculo - Tipos de Bases; 

Eventos a Calcular; 

Eventos a Calcular de Rescisão; 

Médias e Vantagens; 

Cancelamentos de férias; 

Suspensões de Férias; 

Configurações de Férias; 

Formas de Alteração Salarial; 

Bancos; 

 Agências Bancárias; 

Homolognet. 

142. Emitir relatórios cadastrais referentes a parametrizações:  
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 Vínculos Empregatícios; 

Tipos de Afastamentos; 

Tipos de Salário-Família; 

Organograma; 

Naturezas dos tipos das Diárias; 

Tipos de Diárias; 

Previdência Federal; 

Outras Previdências/Assistência; 

Planos de Previdência; 

Motivos de Alterações de Cargos; 

Motivos de Alterações Salariais; 

Motivos de Rescisões; 

Motivos de Aposentadorias; 

Responsáveis. 

143. Emitir relatório com o nome "Efetivo em cargo comissionado", no qual serão emitidos todos os 
funcionários que estão atualmente em cargo comissionado, e possuem cargo efetivo em aberto, seja, sem data de 
saída em Cadastro de Histórico de Cargos. 

144. Emitir relatório de programação de férias dos funcionários, exibindo todos os períodos de aquisição 
de férias, períodos de gozo, dias de abono e forma de pagamento. 

145. Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês 
(CAGED). 

146. Emitir relatórios relacionados à parte salarial dos servidores do tipo alterações salariais, Médias 
salariais, progressões salariais, inconsistências de cálculo. 

147. Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação destes. Possibilitar a emissão para 
previdência federal, estadual e/ ou municipal. Permitir a emissão de formulário para preenchimento, caso não haja 
informações de todas as competências necessárias. 

148. Emitir relatório de atestado de tempo de serviço para o servidor público apresentando os cargos e o 
período que exerceu a função.  

149. Emitir o relatório de datas de vencimentos. A data em que se extingue o prazo do exame médico 
periódico, do contrato de trabalho e da carteira de motorista do funcionário. 

150. Emitir um relatório demonstrativo das variáveis lançadas manualmente para qual período foi feito o 
lançamento. Ainda são oferecidas opções de ordenação e seleção das informações. 

151. Emitir relatórios com informações de processamentos já calculados. 

152. Possuir relatórios de provisões de 13º salário, médias e vantagens, férias; que permitam ao usuário 
ter uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito obtida pelos servidores ativos até o presente 
momento.  

153. Verificar na integração contábil o que está sendo provisionado. Relatório de visualização da provisão, 
quando 13° salário e Férias. 

154. Emitir comparativo de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos 
diferentes. 

155. Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores entre duas 
competências, inclusive com anos diferentes. 

156. Emitir comparativo de líquidos entre duas ou mais competências, inclusive com anos diferentes. 

157. Permitir configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos 
campos do comprovante de rendimentos. 
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 158. Emitir informações dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha 
financeira. 

159. Gerar arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o informe do comprovante de rendimentos. 

160. Permitir visualização das bases de previdência federal, de previdência estadual e municipal, além de 
fundos de assistência.  

161. Possuir gerador de relatórios e de arquivos que permita aos usuários criar novos relatórios ou layouts 
de arquivos ou ainda alterar os relatórios e layouts já existentes; 

162. Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse 
da entidade. 

163. Gerar para entidades que possuem contrato para emissão de holerite eletrônico pela Caixa 
Econômica Federal o arquivo para envio das informações pertinentes ao holerite do funcionário. 

164. Permitir consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 
13º salário ou rescisão de contrato. 

165. Permitir consulta individual de cada parcela paga relacionada a cada empréstimo cadastro no 
Cadastro de Empréstimos do módulo RH. Consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência 
informada e o processamento dela para cada funcionário.  

166. Permitir consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado 
pelo usuário. 

167. Permitir consulta apenas dos proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos. 

168. Permitir consulta do modo centralizado todo o histórico funcional de todos os contratos do servidor, 
detalhando as seguintes características: 

169. Períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias; 

170. Situações do funcionário, tais como: afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados. 

171. Permitir alteração de proventos ou descontos modo fixo, possibilitando as seguintes tarefas:  

Alteração do período; 

Adição de valor ao valor originalmente lançado; 

Substituição do valor originalmente lançado por um novo valor; 

Aplicação de um percentual sobre o valor originalmente lançado. 

172. Permitir reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 

173. Permitir readmissão em massa através de "Copiar Funcionários Demitidos". Permitir copiar 
funcionários demitidos para realizar a readmissão individual ou em lote. 

174. Possibilitar cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa 
gerar os relatórios anuais.  

175. Permitir integração com o sistema de contabilidade para geração automática dos empenhos da folha 
de pagamento e respectivos encargos patronais. 

176. Possibilitar rateio de valores das parcelas pagas do parcelamento do FGTS para os servidores 
contratados à época, conforme instruções da CAIXA. 

177. Permitir realização de cálculos de datas e de horas. 

178. Possibilitar classificação "SISPREV WEB 1.0". 

179. Permitir unificação de pessoas e de cadastros. 

180. Permitir consulta rápida nos cadastros.  

181. Possuir campo de ajuda, possibilitando pesquisas referentes ao aplicativo e suas funcionalidades.  

182. Permitir consultas rápidas dos códigos ou nomes dos registros, dispensando memorização e procura. 

183. Permitir consultas sobre as situações ocorridas com o funcionário desde sua admissão, 
considerando os dias de licenças, atestados e faltas. 

184. Permitir consultas dos cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o 
processamento para cada funcionário. 

185. Permitir consulta dos contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros 
informados. 

186. Permitir cálculo e conversão de datas, dias, meses e anos.  

187. Possibilitar cálculo digitando nos botões da calculadora ou usando o teclado. Com opção padrão ou 
cientifica. 
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 Gestão de Recursos Humanos 

1. O aplicativo de Recursos Humanos deverá possuir integração com o aplicativo de folha de 
pagamento, utilizando os mesmos cadastros. 

2. Permitir informar as avaliações dos servidores com configurações dos fatores (notas/pesos para 
cada fator e média da avaliação).  

3. Permitir utilização dos resultados das avaliações para apuração do direito a progressão salarial de 
acordo com o estatuto do órgão. 

4. Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista com o servidor e 
testemunhas do acidente. 

5. Possuir cadastro e emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT para o INSS. 

6. Possuir cadastro de grupos de prevenção de acidentes de trabalho, em conformidade com a Portaria 
nº 1.121/1995. 

7. Possuir cadastro de atestados com informações CID (Código Internacional de Doenças). 

8. Possuir cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação dos médicos que a 
compõem. 

9. Permitir controle dos atestados através de laudos médicos, informando se o servidor já se encontra 
em readaptação pelo mesmo CID (Código Internacional de Doenças) do atestado. 

10. Permitir geração automática de afastamentos no deferimento do laudo médico.  

11. Permitir agendamento de consultas e exames ocupacionais com controle da emissão das 
autorizações de exames em laboratórios conveniados 

12. Permitir controle da emissão de autorizações de diárias. 

13. Permitir lançamento de faltas com possibilidade de desconto em folha de pagamento ou de folgas 
para compensação nas férias. 

14. Permitir configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações 
de cada cargo.  

15. Possibilitar informar os cursos exigidos para ocupar o cargo, assim como suas atribuições, as áreas 
de atuação e os planos previdenciários do cargo.  

16. Permitir reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 

17. Permitir inserção de novos campos para classificação institucional. 

18. Permitir planejamento (definindo cronograma, ministrante, carga horária e data da emissão de 
certificado) e execução de cursos de aperfeiçoamento, por iniciativa do órgão e por solicitação dos próprios servidores, 
com emissão de relatório desse planejamento. 

19. Permitir realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos para 
provimento de vagas. 

20. Efetuar avaliação dos candidatos do concurso ou processo seletivo, indicando automaticamente a 
aprovação/reprovação e a classificação. 

21. Possibilitar cadastro de bolsas de estudos, informando, instituição de ensino, matrícula do bolsista, 
período da bolsa, serviço comunitário o qual o bolsista irá desempenhar em troca da bolsa. 

22. Permitir controle da bolsa de estudo em cada fase, informando a aprovação ou não do bolsista. 

23. Permitir controle de estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros 
aspectos para acompanhamento do andamento do estágio. 

24. Permitir lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias. 

25. Possibilitar cadastro de períodos para aquisição e de gozo de licença-prêmio 

26. Permitir diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo. 

27. Permitir informar os dados referentes a períodos aquisitivos anteriores a data de admissão do 
servidor, tais como, período de gozo, cancelamentos e suspensões. 

28. Permitir cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de 
averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando 
informação de fator de conversão do tempo. 

29. Permitir informar os tipos de aposentadoria por tempo de serviço, idade, invalidez, compulsória, 
Especial (Professor). 

30. Permitir parametrização dos tempos mínimos necessários para o cálculo da aposentadoria em cada 
tipo de aposentadoria. 

31. Efetuar cálculo de benefícios de aposentadorias com base na média dos 80% maiores salários 
conforme legislação vigente, de acordo com o tipo de aposentadoria.  

32. Permitir emissão da ficha cadastral com foto do servidor. 

33. Permitir controle da escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, treinamentos e 
experiências anteriores. 
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 34. Permitir registro de elogios, advertências e punições.  

35. Permitir informar os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira registrando 
automaticamente a respectiva movimentação de pessoal. 

36. Permitir controle das funções dos servidores com possibilidade de geração automática da 
gratificação por exercício da função. 

37. Possuir relatório configurado da ficha funcional do servidor, selecionando-se as seguintes 
informações:  

Ficha cadastral. 

Acidentes de trabalho. 

Adicionais. 

Afastamentos. 

Aposentadorias e pensões. 

Atestados. 

Atos. 

Avaliações. 

Beneficiários de pensão do servidor. 

Dependentes. 

Diárias. 

Empréstimos. 

Faltas. 

Substituições a outros servidores. 

Contratos de vínculos temporários com a entidade. 

Funções. 

Alterações de cargos. 

Alterações salariais. 

Licenças-prêmio. 

Locais de trabalho. 

Ocorrências (atos de elogio, advertência ou suspensão). 

Períodos aquisitivos. 

Transferências. 

Utilização de vales-mercado. 

Utilização de vales-transporte. 
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 Averbações. 

Cursos. 

Compensação de horas. 

38. Possuir controle de empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na 
folha mensal e no saldo remanescente da rescisão. 

39. Possibilitar configuração automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo 
banco.  

40. Controlar transferência de servidor identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada com ou 
sem ônus para a entidade. 

41. Possuir relatórios agrupados por tipo de afastamento. 

42. Gerar cadastro automático para avaliações de estágio probatório conforme configuração de fatores 
de avaliação, afastamento e faltas. 

43. Permitir importação dos candidatos aprovados em concurso público desta Prefeitura. 

 

Gestão de Almoxarifado 

1. O aplicativo de Almoxarifado deverá possibilitar controle de toda movimentação de entrada, saída, 
devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque. 

2. Permitir registro de alterações quanto às informações no cadastro de fornecedores. 

3. Possibilitar integração com o sistema de compra para importação ou acesso ao centro de custos, 
materiais e fornecedores. 

4. Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque. 

5. Permitir consulta de preço da última compra, para estimativa de custo. 

6. Permitir gerenciamento de ajustes e os saldos físicos e financeiros dos estoques, ocorridos do 
inventário. 

7. Possibilitar controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais. 

8. Possibilitar gerenciamento da necessidade de reposição de materiais. 

9. Possibilitar controle de materiais conforme especificações definidas pelo município; 
(Consumo/Permanente/ Perecível/etc.). 

10. Possibilitar emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por 
material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético). 

11. Possibilitar emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal e setor. 

12. Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, 
saídas e saldo atual por período. 

13. Possibilitar emissão de resumo anual das entradas e saídas, mostrando o saldo financeiro mês a 
mês por estoque e o resultado final no ano. 

14. Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando seleção 
por: - almoxarifado; - período; - materiais vencidos; - materiais a vencer. 

15. Permitir emissão de etiquetas de prateleira para identificação da localização dos materiais no 
estoque. 

16. Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos almoxarifados. 

17. Registrar abertura e o fechamento de inventários, permitindo: bloqueio das movimentações durante a 
sua realização. 

18. Possuir relatório com média de gastos mensais por setor ou material considerando um determinado 
período. 

19. Possuir relatório do consumo médio mensal por material. 

20. Possibilitar leitura de arquivo da coletora no lançamento do inventário. 

21. Consultar a localização física do material dentro do almoxarifado. 

22. Permitir registro de processo licitatório, número do empenho, fornecedor, número da Ordem de 
Compra/Serviço e documento fiscal. 

23. Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e 
mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições. 

24. Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais. 

25. Permitir gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados. 

26. Permitir parametrização da solicitação de compras, selecionando dados a serem impressos, bem 
como a sua disposição física dentro do documento. 
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 27. Utilizar centros de custo (setores) na distribuição de matérias, para apropriação e controle do 
consumo. 

 
 

Gestão de Patrimônio 

1. O aplicativo de Patrimônio deverá possuir cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, 
podendo ser informado o processo licitatório, o empenho e fornecedor da aquisição do bem, além do estado de 
conservação do bem: “péssimo”, “ruim”, “regular”, “bom” e “ótimo”; 

2. Moeda de aquisição (permitindo migração dos valores para moeda atual); 

3. Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; 

4. Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e 
visualizar as incorporações e desincorporações; 

5. Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; 

6. Permitir armazenamento e visualização da imagem atual do bem por meio dos arquivos: jpg, bmp e 
pdf; 

7. Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”, “comodato”, “locado”, “cedido”; 

8. Permitir informar características personalizadas para o cadastro de bens.  Por ex.: “Cor”, “Altura”, 
“Peso”. 

9. Permitir alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as placas 
utilizadas pelo bem. 

10. Permitir controle de transferência de bens entre os diversos órgãos, responsáveis e contas da 
entidade assim como cessões e locações, possibilitando a emissão do relatório de transferências de determinado tipo, 
incluindo também a emissão como Termo de Transferência de Bens. 

11. Permitir cadastro das contas patrimoniais, classificá-las por bens móveis e Imóveis e identificar o tipo 
de bens tangíveis e intangíveis. 

12. Permitir cadastro de conversão de moedas indexadoras, para que ao cadastrar bens adquiridos em 
outras épocas converta automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem. 

13. Permitir reavaliação de bens individual, ou por lote e identificar o tipo de reavaliação: Ajuste ou 
reavaliação e possibilitando adequar o novo valor de depreciação anual do bem. 

14. Permitir reavaliação por percentual (valorizações/depreciações) para todos os bens, possibilitando:  
i. i.         Executar individualmente; 

ii. Executar para um grupo de bens (conforme conta, centro de custo, unidade administrativa e/ou natureza); 
iii. Configurar percentuais de reavaliação periódicas (mensal, bimestral, trimestral, semestral e anual) por natureza 
e simulando a depreciação natural dos bens desde sua aquisição até a data atual. 

15. Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por contas, responsáveis, órgãos e bens, permitindo 
informar histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo licitatório. 

16. Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos 
desse movimento; tais como: 

i. Data de envio e previsão de retorno; 
ii. Tipo de manutenção (se a manutenção é preventiva ou corretiva); 
iii. Valor do orçamento; 

17. Possibilitar emissão de relatório contendo os bens que estão ou já sofreram manutenção, agrupados 
pelo fornecedor ou pelo motivo da manutenção; 

18. Possibilitar geração de transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção. 

19. Emitir relatório identificando o bem, valor atualizado, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo 
bem, número patrimonial e a data de aquisição. 

20. Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo. 

21. Emitir relatório de bens em inventário por centro de custo e/ou responsável, permitindo selecionar a 
situação (em processo de localização, localizados e pertencentes ao setor, localizados, mas pertencentes a outro 
setor, não localizados ou todas) e emitir também o termo de abertura e encerramento do Inventário. 

22. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica, além de 
permitir que o usuário possa confeccionar sua própria Etiqueta. 

23. Permitir cadastro de seguradoras e apólices de seguros (com valor de franquia e valor segurado) 
para os bens. 

24. Permitir classificar o bem em desuso de modo que não seja possível realizar movimentações com 
este até que seja estornado. 

25. Permitir registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou 
destinação de bens durante a sua realização. 
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 26. Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta, órgão ou por centro 
de custo. 

27. Emitir relatório para conferir os lançamentos de inventário, possibilitando a seleção por responsável, 
por órgão ou por centro de custo. 

28. Permitir transferência de bens localizados em inventários quando pertencentes a outro setor. 

29. Manter registro/histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais realizadas no exercício, 
possibilitando a emissão de relatório por período e também visualizar as movimentações por centro de custo. 

30. Permitir depreciação de bem tangível em relação ao percentual anual de depreciação deste, 
permitindo que o processo seja executado informando as seleções: por conta, por bem, por centro de custo, por 
natureza do bem. 

31. Emitir relatório de reavaliações de bens com seleção por bem, por conta e período. 

32. Emitir relatório por período dos movimentos das contas dos bens (mostrando de forma analítica e 
sintética), possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual da conta. 

33. Emitir relatório com projeção de valorização/depreciação do bem baseado em percentual informado 
com seleção por conta, bem e/ou unidade administrativa. 

34. Possuir rotina para importação de várias imagens dos bens, armazenando-os no banco de dados. 

35. Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou documentos 
digitalizados, ao código do bem. 

36. Permitir configuração das máscaras de centro de custos, contas e código do bem. 

37. Permitir salvamento dos relatórios em formato PDF simples, possibilitando que sejam assinados 
digitalmente. 

38. Emitir relatório com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações, etc...) ocorridos no 
patrimônio no período de seleção. 

39. Permitir informar o número do ato no campo [Nº do Ato] do cadastro de bens com até 10 caracteres 
ou números. 

40. Permitir transferência dos bens de um responsável, conta, e centro de custo para outro utilizando 
multisseleção. 

41. Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, e informações de 
arrendamento quando este for arrendado. 

42. Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das 
depreciações. 

43. Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data retroativa ao 
mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento. 

44. Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens. 

45. Permitir inserir a localização física do bem, possibilitando emitir um relatório por localização física. 

46. Enviar e-mails para cada responsável com a lista de bens sob sua responsabilidade para 
conferência, assim caso exista alguma inconformidade ele se dirija ao setor de patrimônio para o devido ajuste. 

47. O envio poderá ter um filtro para envio por responsável ou envio para todos. 

48. Permitir cadastro de comissões para inventário e reavaliação de bens com informação do número da 
portaria, data da portaria, finalidade e membros da comissão. 

49. Enviar e-mails para cada responsável com a lista de bens sob sua responsabilidade que houve 
transferência para conferência, assim caso exista alguma inconformidade ele se dirija ao setor de patrimônio para o 
devido ajuste. 

50. Registrar amortização de bens intangíveis. 

 
 

 Gestão de Protocolo 

1. O aplicativo de Protocolo via Internet deverá permitir a consulta de processos, via internet, bem como 
permitir a qualquer cidadão solicitar informações à entidade conforme Lei Nº 12.527/2011,  

2. Executar em servidor web, descartando a necessidade de instalação e atualização da aplicação. 

3. Permitir definição do roteiro do processo por solicitação com a previsão de permanência em cada 
setor. 

4. Permitir mais de uma unidade administrativa tenha permissão para abertura de processo. 

5. Permitir controle de numeração de processo por solicitação com possibilidade de reinicio a cada 
novo exercício. 

6. Possibilitar emissão de comprovante de protocolização. 

7. Permitir controle do histórico de cada processo em toda a sua vida útil até o encerramento. 

8. Permitir controle de acesso dos usuários para visualização dos pareceres de um processo. 

9. Possuir cadastro de pareceres sobre o processo em cada trâmite sem limite de tamanho de parecer 
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 e com possibilidade de anexar documentos ao mesmo. 

10. Permitir cadastro retroativo de processos. 

11. Permitir controle de documentos exigidos por assunto. 

12. Permitir digitalização de documentos nos processos ou pareceres. 

13. Manter registro de funcionário/data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite. 

14. Permitir atualização e consulta de processos por setor. 

15. Permitir movimentação de processos arquivados entre os setores registrando data de saída e 
devolução do processo, usuário e departamento que solicitou. 

16. Possuir relatórios para acompanhamento de processos abertos, em tramite, encerrados, arquivados 
etc. 

17. Possuir gráficos para acompanhamento do volume de processos abertos na entidade, agrupando por 
usuário, solicitação e organograma. 

18. Permitir que o cidadão realize a abertura de processo, em qualquer computador ligado a internet, 
sem necessidade de se dirigir à entidade. 

19. Utilizar mais de um navegador existente no Mercado. 

20. Possuir consulta rápida da situação de processos bastando apenas informar o número do processo e 
CPF do requerente. 

21. Permitir definição de estrutura organizacional através de organogramas compostos, no mínimo, por: 

Órgãos. 

Unidades. 

Departamentos. 

22. Possibilitar a emissão de relatórios cadastrais e gerenciais tais como: 

Por Solicitações. 

Por Pessoas. 

Por processos: encerrados, organograma, usuários, movimentações, tempo de permanência, abertura, além de 

informações sobre estornos de arquivamentos e encerramentos. 

Acompanhamento de processos. 

Relação de processos por órgão, unidade, departamento, solicitação e Requerente. 

Gráficos. 

23. Permitir envio de e-mails ao requerente a cada tramitação efetuada no processo e ao usuário e 
responsáveis após efetuar andamento ao organograma ao quais estes estão alocados. 

24. Possuir menus configuráveis pelo usuário conforme local de sua preferência. 

25. Possibilitar retirada e devolução de documentos anexados aos processos, mantendo histórico das 
retiradas e devolução. 

26. Permitir emissão de guias que comprovem a retirada e devolução de documentos anexados aos 
processos. 

27. Permitir efetuar encerramentos de diversos processos simultaneamente. 

28. Permitir exclusão de andamentos de processos, confirmados ou não confirmados no organograma 
destino. 

29. Permitir a geração, emissão, cancelamento, baixa e estornos de Taxas para os processos. 
Permitindo configuração das taxas e inserção automática na abertura do processo,  

30. Permitir informar taxas manualmente e inserir taxas extras.  

31. Possuir opção de bloqueio de tramitação de processos cujas taxas não tenham sido pagas.  

32. Possuir relatório de acompanhamento das taxas. 

33. Possuir auditoria nos principais cadastros e processos do aplicativo. 

34. Possibilidade de consultar as solicitações de abertura não analisadas e indeferidas através da 
consulta externa de processos. 
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 Gestão de Compras Licitações e Contratos Administrativos 

1. O aplicativo de Compras deverá possibilitar acompanhamento dos processos licitatórios desde a 
preparação até seu julgamento, registrando as etapas de: 

Publicação do processo; 

Emissão do mapa comparativo de preços; 

Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas; 

Interposição de recurso; 

Anulação e revogação; 

Impugnação; Parecer da comissão julgadora; 

Parecer jurídico; 

Homologação e adjudicação; 

Autorizações de fornecimento; 

Contratos e aditivos; 

Gerar empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos 

Liquidação das autorizações de fornecimento; 

2. Possibilitar separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e 
por despesa. 

3. Permitir montar os itens do processo administrativo, processo licitatório e coleta de preços por lotes. 

4. Permitir cadastro de fornecedores, informando: Ramos de atividade - Documentos e certidões 
negativas - Materiais fornecidos. 

5. Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração seqüencial. 

6. Permitir uso do código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma 
seqüencial, ou seqüencial com grupo e classe. 

7. Possuir cadastro de materiais para informar: Material perecível; Material estocável; Material de 
consumo ou permanente; tipo do combustível; Descrição; Grupo e classe; Dados da última compra como: data, 
quantidade, preço e fornecedor.  

8. Permitir agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo 
licitatório de compra direta ou processo administrativo automaticamente.  

9. Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem 
ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser 
dividida por uma ou mais despesas. 

10.  Controlar despesas realizadas e a realizar de uma mesma natureza, para que não ultrapasse os 
limites legais estabelecidos para cada modalidade de licitação. 

11. Permitir controlar gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos pelo 
usuário.  

12. Controlar data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com 
emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer. 

13. Permitir integração com aplicativo de contabilidade, efetuando os seguintes processos: 

Bloqueio do valor da licitação, da compra direta ou do termo aditivo; 

Geração de empenhos e liquidações; 

Atualização de dados cadastrais de fornecedores e da despesa. 
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14. Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último empenho do 
processo. 

15. Permitir gravação, em meio magnético, dos itens do processo licitatório para fornecedores digitar o 
preço de cada item com leitura dos preços informados e preenchimento automático no cadastro de itens do processo, 
exibindo os itens em lista ou separados por lotes.  

16. Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores, praticados em licitações ou 
despesas anteriores.  

17. Permitir consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade. 

18. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando 
sua situação em cada item do processo.  

19. Possibilitar emissão da autorização de compra ou fornecimento por centro de custo, por dotação ou 
global.  

20. Emitir todos os relatórios exigidos por Lei, como por exemplo: Termo de abertura e autorização do 
processo licitatório; Parecer jurídico e contábil; Publicação do edital; Atas do pregão; Emissão de contratos; Notas de 
autorização de fornecimento. 

21. Emitir Edital de Licitação.  

22. Controlar quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório 
de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente. 

23. Possibilitar gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos 
fornecedores com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos preços dos itens. 

24. Permitir cadastro de compras diretas, informando: Data da Compra; Fornecedor; Centro de Custo; 
Objeto da Compra; Local de Entrega e Forma de Pagamento. 

25. Gerar Processos Administrativos ou compra direta pelo preço médio ou menor preço cotado do 
Registro de Preços. 

26. Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação visualizando a movimentação no 
estoque. 

27. Permitir criação e edição de modelos de editais, contratos, autorização de compras, atas e outros 
relatórios desejados a partir dos modelos existentes no sistema. 

28. Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações. 

29. Permitir que os centros de custos requisitantes de cada item do processo licitatório sejam levados 
para o contrato de aditivo. 

30. Manter histórico das alterações do contrato, informando o de tipo alteração (acréscimo, diminuição, 
equilíbrio econômico financeiro, prorrogação, rescisão) e se foi unilateral ou bilateral. 

31. Registrar rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação, valor da 
multa e indenização, fundamento legal e imprensa oficial. 

32. Permitir registro da suspensão ou rescisão de contrato, controlando a data limite da situação de 
inabilitado. 

33. Possibilitar cópia os itens de outro processo licitatório, já cadastrado. 

34. Possibilitar cópia os itens de outra compra direta. 

35. Permitir agrupamento de itens do processo licitatório por centro de custos. 

36. Permitir alteração a data de emissão das autorizações de fornecimento. 

37. Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido 
ou a vencer). 

38. Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando a situação (entregue, vencido a 
vencer). 

39. Controlar solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas. 

40. Emitir relação das licitações informando: Data e hora de abertura, Número, Modalidade, Membros da 
comissão e Objeto a ser licitado.  

41. Permitir cadastro de comissões Permanente; Especial; Servidores; Pregoeiros; Leiloeiros, 
informando o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas.  

42. Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de 
classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). 

43. Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina 
de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances.  

44. Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances.  

45. Possibilitar utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e 
empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006. 

46. Permitir parametrização para numerar a licitação de forma seqüencial ou por modalidade, 
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 possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema. 

47. Relatórios para divulgação na internet, conforme lei 9.755/98 e Demonstrativo das compras 
efetuadas conforme art. 16 da Lei 8.666/93. 

48. Possibilitar configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.  

49. Dispor das Leis 8.666/93 e 10.520/2002 para eventuais consultas diretamente no aplicativo 

 
 

Gestão de Contabilidade Pública 

1. Efetuar a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas 
dobradas, e no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade com a Lei 4.320/64 e a Lei Complementar 
101/00, inclusive com registro em livro diário. 

2. Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento 
do exercício, observando o parágrafo único do Artigo 8º da Lei Complementar 101/2000 (LRF);  

3. Possibilitar a integração com o Sistema de Compras, possibilitando a geração dos fornecedores e 
também a geração dos empenhos automaticamente para o Sistema de Contabilidade pública; 

4. Possibilitar a emissão de relatórios anuais e da LRF; 

5. Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, 
Bancos e Boletim Financeiro Diário; 

6. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 
4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF; 

7. Atender as Portarias Federais em vigor, possibilitando a execução da Despesa e Receita, bem como 
permitir a emissão dos anexos exigidos, e de forma que em cada exercício estejam disponíveis a estrutura e 
descrições das Portarias Federais vigentes no período selecionado; 

8. Gerar razões analíticas de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de 
Compensação; 

9. Possibilitar configurar permissões de acesso para que determinados usuários tenham permissões de 
acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações; 

10. Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário; 

11. Possibilitar o registro de subempenhos sobre o empenho Estimativo ou Global; 

12. Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição 
em Restos a Pagar; 

13. Possibilitar inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de 
Adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectiva, quando da prestação de contas; 

14. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos 
pagamentos em ordem cronológica; 

15. Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, 
com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro; 

16. Realizar os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, 
Orçamentário, Patrimonial e Compensado, conforme o caso; 

17. Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita 
orçamentária, ou quando for o caso em conta extra-orçamentária, em rubrica ou conta definida pelo usuário; 

18. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do 
resultado, possibilitando a análise de registros através de emissão de relatórios com crítica de inconsistências. 

19. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja 
encerrado, e com possibilidade de atualização automática dos saldos contábeis;  

20. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 

21. Possibilitar o controle da despesa por fonte de recurso; 

22. Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes de 
Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários; 

23. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo 
insuficiente para comportar a despesa; 

24. Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa; 

25. Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de 
tempo e outros de interesse do Município; 

26. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou 
lançamentos indevidos; 

27. Permitir informar no orçamento da despesa o Cronograma Mensal de Desembolso e no orçamento 
da receita a Programação Financeira Mensal, com emissão de relatórios comparativos entre o previsto e o executado; 
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 28. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que 
após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. Possibilitar também a 
exclusão de encerramento mensal, possibilitando correções em períodos anteriores; 

29. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos, Precatórios e 
Caução; 

30. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas 
configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos; 

31. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, 
Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Cheques Compensados e Não 
Compensados; Gráficos da Despesa e da Receita; 

32. Permitir cadastramento de fontes de recursos conforme estrutura de codificação do Manual de 
Procedimentos da Receita Pública da STN; 

33. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de 
Procedimentos da Receita Pública da STN; 

34. Possibilitar todos os mecanismos operacionais de atendimento às normas do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro no tocante ao SIGFIS. 

35. Permitir ao usuário executar o encerramento do exercício anterior e iniciar os movimentos contábeis 
no novo exercício sem a necessidade de intervenção da empresa prestadora de serviço para a execução da atividade.  

36. Armazenar todos os registros em banco de dados único, sem a necessidade da divisão em pastas 
com os dados específicos de cada exercício. 

37. Lançar, automaticamente, a incorporação de patrimônio, quando da liquidação, possibilitando a 
identificação do bem em questão quanto do lançamento do empenho, emitindo relatórios que possibilitem o controle de 
saldos contábeis e de patrimônio. 

38. Lançar, automaticamente, a baixa de dívidas passivas quando do pagamento, possibilitando a 
identificação do contrato em questão quando do lançamento do empenho. 

39. Possibilitar a crítica, através de análise de inconsistência, de saldos contábeis quando do 
encerramento anual para a exata apuração de resultados. 

40. Dispor da emissão de demonstrativos, anexos da Lei 4.320/64, relatórios da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, como também de diversos relatórios gerenciais, tendo todos, além de diversas formas de seleção, a opção para 
consolidação de todas as entidades. Emissão do Projeto de Lei do Orçamento, Demonstrativos dos projetos e 
atividades, Demonstrativo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

41. Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais, que possibilitam o planejamento da previsão dos 
recursos destinados com pessoal, para o cumprimento da legislação vigente; 

42. Possuir utilitários para facilitar a elaboração da proposta orçamentária, como: copiar dados da 
proposta elaborada no exercício anterior, do orçamento em execução no Sistema de Contabilidade, fazer a correção 
de valores das receitas e despesas, com percentuais ou valores; 

43. Possuir cadastro da previsão das Transferências Financeiras 

44. Permitir o cadastro das ações de governo, e possibilitar o relacionamento destas com as despesas 
que irão compor a proposta; 

45. Possibilitar a previsão do Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa e a Programação 
Financeira Mensal da Receita, bem como a emissão do relatório de previsão; 

46. Controlar senhas e usuários com níveis de acesso diferenciados; 

47. Gerar relatórios em formato PDF com assinatura digital padrão ICP Brasil. 

48. Permitir acessar mais de uma tela simultaneamente no mesmo sistema, sem precisar acessar 
novamente o sistema. 

49. Permitir acessar mais de um sistema, ao mesmo tempo, em um mesmo computador;  

50. Possuir rotina de backup, que permita a configuração dos usuários responsáveis e o intervalo de 
tempo em que deve ser solicitado o backup e que permita sua realização sem a necessidade dos usuários saírem do 
sistema.  

51. Possibilitar o atendimento as exigências legais do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP); 

52. Possibilitar o registro de lançamentos contábeis referentes a etapa intermediária entre o empenho e 
a liquidação conforme PCASP 

 
 

Gestão de Tesouraria 

1. O aplicativo de Tesouraria deverá registrar lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias. 

2. Permitir lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando automaticamente os 
lançamentos na Contabilidade. 
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 3. Controlar para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro. 

4. Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque. 

5. Permitir emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo 
Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em 
diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade. 

6. Permitir geração de arquivos relativos às ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com 
crédito em conta bancária. 

7. Controlar movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extras orçamentárias e restos a 
pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo 
estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e 
sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações. 

8. Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de 
Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, 
além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário. 

9. Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas 
dotações/contas. 

10. Possibilitar demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra orçamentárias). 

11. Possibilitar demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra orçamentárias). 

12. Possibilitar demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do 
caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa. 

13. Possibilitar configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos 
totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade. 

14. Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 
bancárias. 

15. Permitir registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de 
tributação, agindo de forma integrada. 

16. Possibilitar configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os 
caixas diários. 

17. Possibilitar registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas 
anteriores ao do caixa atual. 

18. Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, conta a 
pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de 
notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros. 

19. Permitir configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da pessoa que o ocupa. 

20. Possibilitar cadastramento de receitas lançadas e contabilização conforme Portaria da STN. 

21. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho efetuando automaticamente os 
lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação. 

22. Permitir pagamento de diversos documentos simultaneamente, a criação de documento de liquidação e 
pagamento em único movimento, a realização de vários pagamentos, podendo optar por única ou diversa 
forma de efetuá-lo. 

23. Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação ou pagamento de 
empenho e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou auxílios e subvenções. 

 
 

Gestão de Planejamento Municipal (PPA,LOA e LDO) 

1. – Sistema de Elaboração de Proposta Orçamentária 

1. O aplicativo de Proposta Orçamentária deverá permitir a elaboração da proposta para o Plano 
Plurianual, para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual, possibilitando a consolidação dos 
dados dos órgãos da Administração Direta e Indireta, devendo:  

Permitir cadastro das orientações do governo para elaboração do plano plurianual 

Permitir configuração da máscara das fontes de recursos, grupo e especificação. 

Permitir configuração das assinaturas nos relatórios. 

Permitir cadastro e configuração das informações adicionais para atender necessidade específica em alguns 

cadastros. 



                           Estado do Rio de Janeiro 
                              Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
                              Secretaria Municipal de Governo 
                              Comissão Permanente de Licitação 

 

Paço Municipal - Praça Robert Simões, 92 – Centro – Mangaratiba – RJ. 
licitacao.mangaratiba@gmail.com 
Telefone: (21) 2789 -6042 - Ramal 349                                                                                 

52 

 

 Processo: 08886/2015 

Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 

 Permitir geração de arquivos para prestação de contas para o Tribunal de Contas do estado. 

Possibilitar configuração de seleção para emissão dos relatórios. 

2. Plano Plurianual (PPA): 

1. Permitir definição de macro objetivos a serem utilizados nos programas do Plano Plurianual. 

2. Possibilitar cadastro de programas, com as seguintes informações: origem (novo, substituto ou 
continuação), tipo do Programa, macro objetivo, horizonte temporal e denominação. 

3. Permitir estabelecimento de vínculo do programa de governo com: indicadores e índices esperados, 
órgão e gerente responsável, público alvo. 

4. Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as seguintes informações: 
tipo da ação (projeto/atividade/operações especiais), tipo do orçamento (fiscal/seguridade social/investimentos de 
estatais), unidade de medida, quando necessário, produto, quando necessário, título e finalidade. 

5. Permitir registro das audiências públicas realizadas para elaboração do PPA, LDO e LOA, bem como 
as sugestões da sociedade obtidas nas audiências públicas. 

6. Possibilitar avaliação da sugestão e a análise da viabilidade das sugestões obtidas nas audiências 
públicas. 

7. Cadastrar Cenários macroeconômicos, com o objetivo de estimar a disponibilidade dos recursos do 
orçamento e orientações no que diz respeito ao ambiente macroeconômico esperado no período de implementação do 
Plano Plurianual. 

8. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser 
arrecadado, e as medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação. 

9. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e 
as medidas a serem tomadas para realizar o gasto. 

10. Permitir aplicação das metodologias cadastradas para as receitas e despesas. 

11. Cadastrar programação da receita possibilitando a identificação de cada fonte de destino. 

12. Permitir realizar o planejamento das despesas possibilitando: identificar o programa e ação, informar 
as metas financeiras com a indicação da fonte de recursos, informar as metas físicas a serem alcançadas durante a 
execução do programa. 

13. Permitir distribuir as metas financeiras para os exercícios pertencentes ao Plano Plurianual. 

14. Manter histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual. 

15. Permitir cadastro da avaliação do plano plurianual, possibilitando avaliar a gestão do plano e seus 
macroobjetivos. 

16. Registrar avaliação periódica dos programas, identificando a situação atual do programa, tal como: 
Em andamento, concluído, paralisado. 

17. Cadastrar restrições e providências relativas à avaliação dos Planejamentos de Despesas. 

18. Permitir acompanhamento da execução das metas físicas dos Planejamentos de Despesas. 

19. Permitir avaliação dos planejamentos de despesas e registrar as restrições que possam interferir na 
implantação do programa ou ação e também registrar providências a serem tomadas referentes a cada restrição. 

20. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira. 

21. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual. 

22. Possuir relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA. 

23. Permitir emissão do projeto de lei do plano plurianual 

24. Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo. 

25. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira 

26. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual 

27. Possibilitar cópia dos dados de outros Planos Plurianuais. 

 

3. Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO): 

1. Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA. 

2. Permitir cadastro das prioridades da LDO identificando o localizador de gasto, definindo as metas 
físicas e as metas financeiras com identificação da fonte de recurso. 

3. Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA 

4. Registrar receita prevista para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes. 

5. Permitir cadastro da previsão das transferências financeiras a fundos. 

6. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e 
as medidas a serem tomadas para realizar o gasto 

7. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser 
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 arrecadado, e as medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação. 

8. Manter histórico das alterações efetuadas na LDO. 

9. Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo e as formas de compensação da 
renúncia. 

10. Possibilitar integridade das previsões definidas na LDO, seja receita ou despesa, com as previsões 
definidas no PPA. 

11. Permitir registro das expansões da despesa e as suas respectivas compensações. 

12. Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo e a providência a ser tomada para o risco. 

13. Permitir informar as projeções para o resultado nominal e o detalhamento mensal destas projeções. 

14. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita e da despesa com possibilidade de agrupamento 
por fonte de recurso. 

15. Possuir relatórios gerenciais de transferências financeiras, com opção de seleção pelo tipo da 
transferência. 

16. Emitir anexos nos moldes da Lei 4.320/64: 

Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas. 

Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica. 

Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas. 

Anexo 5 – Funções e Sub-funções de Governo. 

Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo. 

Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação). 

Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções e Programas conforme Vínculo. 

Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, Demonstrativo da Evolução da Receita e Demonstrativo 

da Evolução da Despesa. 

4. Permitir emissão do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

5. Emitir demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE. 

6. Emitir demonstrativo das receitas e despesas próprias com a saúde. 

7. Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF): 

Demonstrativo I - Metas Anuais 

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior. 

Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 03 (três) Exercícios Anteriores. 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido. 

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos. 

Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS. 

Demonstrativo VI.A - Projeção Atuarial do RPPS. 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita. 

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Receitas. 

Anexo I.A - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receitas. 
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 Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas 

Total das Despesas. 

Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas. 

Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário. 

Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal. 

Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida. 

Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida. 

Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

8. Permitir copiar dados de outras LDO‟s possibilitando escolher: Despesas (Prioridades), Receitas, 
Transferências Financeiras, Renúncias e Compensação das Receitas, Expansão e Compensação das Despesas, 
Metodologias de cálculo, Resultado Nominal, Riscos Fiscais, e Projeções Atuariais. 

9. Permitir copiar as receitas e despesas definidas no PPA, com a opção de efetuar o detalhamento das 
Contas de receita e de despesa, Fontes de recursos e Definição dos valores para as metas financeiras e físicas. 

 

04. Lei Orçamentária Anual (LOA): 

1. Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA. 

2. Permitir integridade das informações entre LDO e LOA. 

3. Permitir cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela 
arrecadação. 

4. Possuir cadastro de projetos e atividades, possibilitando a identificação da ação que pertence a cada 
projeto/atividade, mesmo que a ação possua codificação diferente. 

5. Permitir cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador de 
gastos, contas da despesa fontes de recurso e valores. 

6. Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta e/ou 
Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida). 

7. Possuir relatórios de comparação da receita e despesa com opção de agrupamento por fonte de 
recurso. 

8. Possuir planilha de identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa, Órgão, 
Unidade e Programa. 

9. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras. 

10. Emitir anexos, nos moldes da Lei 4.320/64: 

Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas. 

Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica. 

Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas. 

Anexo 5 – Funções e Subfunções de Governo. 

Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo. 

Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação). 

Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas conforme Vínculo. 

Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções - Demonstrativo da Evolução da Receita - 

Demonstrativo da Evolução da Despesa. 

11. Permitir copiar dados de outras Leis Orçamentárias Anuais. 
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 12. Permitir copiar as receitas e prioridades definidas na LDO, possibilitando o detalhamento de pelo 
menos, contas de receita, contas de despesa, fontes de recursos e valores para as metas financeiras. 

13. Possibilitar emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas 
com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas 
Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

14. Possuir relatório para emissão do Projeto da Lei Orçamentária Anual. 

 

 
 

Gestão da Transparência da Informação 

1. Permitir a utilização do sistema via internet. 

2. Possuir filtros para seleção de entidades. 

3. Conter funcionalidade para aumento da granularidade das informações exibidas, contendo a opção 
de efetuar consulta de todas as unidades de forma consolidada. 

4. Possuir cadastro de IP autorizado para uploads, para impedir o envio de informações fora do IP 
cadastrado. 

5. Possuir cadastro para exibição das consultas, permitindo que o cliente configure qual consulta deseja 
exibir por entidade que ele tem acesso. 

6. Possibilitar o relacionamento de documentos com os processos de licitação. 

7. Permitir realizar a atualização de dados de forma automática, com a utilização de agendas 
configuradas na periodicidade requisitada pelo usuário. 

8. Permitir exportar em formato CSV as informações do Transparência, utilizando filtros disponibilizados 
para cada série de dados. 

9. Permitir personalizar o nível de detalhamento das consultas apresentadas. 

10. Permitir consulta de Receitas, Despesas, Frotas, Licitações e quadro de pessoal. 

11. Permitir download em PDF do Cronograma de ações da Portaria STN Nº 828/2011. 

12. Permitir download de anexos em PDF (Receita e Despesa por categoria de econômicos, Despesa 
por programa de trabalho, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Variações Patrimoniais). 

 

 

Gestão de Atendimento ao Servidor 

1. Permitir ao servidor municipal via internet, consultar e emitir a Ficha Financeira; 

2. Permitir ao servidor municipal via internet, consultar e emitir o Comprovante de Rendimentos Anuais; 

3. Permitir ao servidor municipal via internet, solicitar a realização de Cursos de Aperfeiçoamento; 

4. Permitir a correspondência interna entre a entidade e o servidor público, via correio eletrônico, a fim 
de divulgação de mensagens corporativas;  

5. Permitir ao servidor municipal via internet, consultar seus dados cadastrais e solicitar alterações 
cadastrais; 

6. Permitir ao servidor municipal via internet, consultar e emitir recibos de pagamentos recebidos/contra 
cheque; 

7. Ser acessado via WEB; 

 
 
 
 
 

Gestão de Informações 

 

1. Permitir uso do sistema via Web Browser com os seguintes navegadores Google Chrome (versão 2.1 
ou superior), Mozilla Firefox (versão 1.1 ou superior), Microsoft Internet Explorer (versão 8 ou superior), Safari (versão 
6 ou superior). 
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 2. Possibilitar acesso ao sistema utilizando os usuários e senhas do Google, Yahoo, LDA. 

3. Possibilitar acesso ao sistema utilizando o Certificado Digital (e-CPF). 

4. Permitir configuração de acesso individual de usuários em várias entidades (multi-entidade). 

5. Possuir cadastro de permissões para configurar quais usuários terá acesso para consulta das 
informações disponibilizadas nos dashboards (painel e indicadores). 

6. Permitir coleta, organização, análise, compartilhamento e monitoramento de informações da 
entidade. 

7. Possuir painéis e gráficos interativos para análise de dados e informações para auxílio nas tomadas 
de decisão. 

8. Permitir cruzamento de dados atuais com as metas pré-estabelecidas da entidade 

9. Possuir integração com os demais aplicativos da entidade. 

10. Permitir geração de relatórios em formatos PDF, MS Word, Texto e MS Excel. 

11. Permitir exportação de relatórios para as seguintes extensões CSV, DOC, PDF, RTF, Texto e XLS. 

12. Possuir atalhos para visualização rápida das informações referentes às fontes de dados de cada 
relatório. 

13. Permitir a configuração de relatórios para serem incorporados através de um link e distribuídos com 
outros usuários via 

14. Possibilitar a realização das extrações e carga de dados da base de dados operacional em formato 
pré-definido de arquivo para a importação no “Data Warehouse” de forma automática ou manual. 

15. Funcionar baseado em conceito de BIG DATA, acumulando dados de diversas fontes em um único 
repositório, e permitindo que esses dados sejam analisados gerando informações direcionadas a tomada de decisões 
ou qualquer outra necessidade especifica ou pontual. Permitindo futuras soluções para o cliente consumindo estes 
dados. 

16. Permitir visualização de notificações referentes às atividades de cada usuário. 

17. Permitir cruzamento de dados de diferenter áreas de negócio ou aplicativos para geração de um 
único indicador. 

18. Permitir busca de painéis para distribuição para usuários específicos. 

19. Possuir cadastro de métricas sintetizadas, que agrupam toda a informação disponível na entidade. 

20. Possuir filtros de pesquisa de relatórios e indicadores personalizados. 

21. Possuis um painel a análise dos credores: 

- Disponibilizar um gráfico qara análise histórica anual do valor líquido dos empenhos emitidos por exercício, onde seja 

permitido clicar em um ano para filtrar as demais informações do painel de acordo com este ano. 

- Possuir um quadro com o resumo das dívidas, informando o valor total de empenhos, liquidações, Pagamentos e o 

valor em aberto referente ao período selecionado. 

- Emitir uma listagem dos credores, informando por ano, o valor dos empenhos, liquidações, a liquidar, pagamentos e 

o saldo de cada um deles. 

- Possibilitar a análise do valor do empenho por recurso, permitindo clicar no recurso e chegar ao nível de credor, no 

mesmo objeto por meio de um drill down. 

- Disponibilizar uma listagem de credores por localização, onde será apresentada uma listagem acumulando a 

quantidade de credores por UF e permitindo um drill down para chegar ao nível de cidade e, clicando na cidade 

chegando ao nível de credor, mostrando então, uma listagem dos credores da cidade. 

22. Possuir um painel para a análise das despesas pagas:  

- Possuir um gráfico de área apresentando a evolução do valor das despesas pagas por exercício, onde seja possível 

clicar em um ano e chegar a nível mensal. 

- Possuir um gráfico de área, informando o valor líquido das despesas separadas por área de aplicação: Saúde, 

Educação, Pessoal, Outros. 

- Deve possuir um indicador de despesas pagas separados por aplicação de recursos. 

- Possibilitar a análise das despesas pagas, partindo da visão por órgão, passando pelos níveis: unidade, função, 

programa, sub programa, até chegar ao nível de elemento para exibir o valor das despesas pagas por área de 
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 aplicação.  

 

23. Possuir um painel para a análise das Fontes de Recursos: 

- O painel deve possuir um gráfico com a evolução da previsão da receita, mostrando no mesmo indicador, a receita 

prevista e a realizada. 

- Possuir um gráfico exibindo os 10 recursos com maior saldo no período. 

- Possuir uma listagem, exibindo em um mesmo gráfico, a meta e a arrecadação real de cada recurso. 

- Disponibilizar uma listagem dos bancos em que a entidade movimenta seus recursos, exibindo o valor acumulado do 

saldo das contas, este mesmo objeto, deve permitir o drill down por descrição da agência, por número da Agência, 

possibilitando chegar até o nível de conta. 

- Deve-se possuir uma listagem de superávit por fonte de recursos, exibindo a fonte de recursos, o valor do saldo 

inicial, o valor da receita, dos empenhos, das liquidações, do pagamento e o valor do saldo final. 

 

24. Possuir um painel para a análise das Receitas: 

- O painel deve possuir um quadro informando o valor da receita, o valor das deduções e fazendo um relacionamento, 

mostrar um percentual do valor atingido do orçado. 

- Mostrar uma listagem das 10 rubricas com maior valor total das receitas no período definido. 

- Mostrar uma listagem das 10 rubricas com menor valor total das receitas no período definido 

- Mostrar um gráfico de área com a evolução das receitas e das anulações por exercício. 

- Disponibilizar um gráfico que possibilite fazer uma análise do valor das receitas versus o valor orçado, mostrando as 

competências do exercício e seu respectivo valor líquido das receitas realizadas e o valor orçado. 

- Disponibilizar uma listagem com os valores referentes as receitas realizadas no município separadas por exercício e 

rubrica, desde a sintética até a analítica e mostrando os seguintes dados: descrição da rubrica, valor do orçamento, 

valores das receitas, valores de anulações realizadas, valor líquido da receita, percentual de execução do orçamento. 

 

  

25. Possuir um painel para a análise do indicador de LRF das despesas com pessoal: 

- Este painel deve conter um quadro com a visão geral, apresentando o exercício e a competência considerados, bem 

como o valor da receita corrente liquida e a despesa no período, apresentado o índice de despesa. 

- O painel deve conter um indicador em formato de relógio para representar o percentual da despesa do exercício 

- Deve ser disponibilizado, um gráfico evolutivo onde seja possível analisar as últimas 12 competências e percentual 

de despesa relacionado a cada uma delas 

 
 

Gestão de Procuradoria 

1. Possibilitar realizar os cadastros e manutenção de processos jurídicos. 
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 2. Possibilitar inserir os trâmites de um processo anexando os documentos do fórum a cada tramite do processo. 

3. Permitir inserir os envolvidos no processo, recursos e movimentações relacionadas a esses recursos. 

4. Permitir efetuar a verificação dos documentos necessários para instauração de um processo. 

5. Possibilitar a vinculação de documentos ao processo, permitindo também a importação de documentos 
gerados a partir do sistema tributário. 

6. Possibilitar a inserção das custas processuais do processo jurídico. 

7. Conter uma agenda vinculada ao processo que permita o cadastro de  
compromissos, alertando o responsável pelo processo ou as pessoas envolvidas que possuem permissão do 
compromisso agendado. 

8. Conter uma consulta rápida aos processos instaurados. 

9. Permitir a emissão da Petição inicial e intermediária a partir da janela de cadastro de processo. 

10. Permitir a consulta ao cadastro de dívidas ativas do sistema tributário quando o processo tratar-se de 
execução fiscal. 

11. Permitir a transferência de processos para um novo local de tramitação, gerando automaticamente um novo 
tramite ao processo. 

12. Permitir o cadastro de ações, recursos, procuradores (advogados), locais de tramitações, tipos e 
movimentações e custas processuais. 

13. Permitir a edição e alteração de documentos como petição, citação conforme a necessidade do usuário. 

14. Permitir o envio de e-mail a algum envolvido ao processo através da janela de Cadastro de processos. 

15. Permitir a configuração de menus para que seja possível cadastrar links de acesso a páginas da internet. 

16. Conter a possibilidade de emissão de 2º via de documentos emitidos. 

17. Conter um cadastro único de pessoas integrando assim ao sistema tributário. 

18. Permitir gerar gráficos que informem valores de causas por tipo de ação. 

19. Permitir configurar a forma que será cobrada os honorários de sucumbência. 

 

Ouvidoria 

1. Permitir o cadastro e a parametrização de assuntos, estabelecendo rotas e prazos de durações das 
solicitações nas unidades. 

2. Possibilitar que cada unidade registre ou consulte as solicitações sob sua responsabilidade com 
controle de usuário e senha. 

3. Possibilitar que os usuários designados para uma unidade, só terão acesso aos processos correntes 
daquela unidade, evitando assim falta de sigilo de informações. 

4. Permitir o andamento ou confirmação das solicitações de uma determinada unidade, possibilitando o 
cadastro de providências. 

5. Permitir informar  o custo ao requerente juntamente com seus pareceres, encerrando o processo ou 
estabelecendo um novo andamento para outras unidades tomarem as devidas providências. 

6. Possuir relatórios, cadastrais e administrativos, com várias opções de seleção e ordenação dos dados 
a serem emitidos. 

7. Permitir a consulta de solicitações através do código e ano, nome do requerente, solicitação, 
unidades de entrada e unidade atual, possibilitando visualizar o roteiro (unidades) por onde tramitou o processo, os 
documentos utilizados na sua protocolização e as taxas cobradas no momento da abertura do processo. 

8. Permitir a emissão de carta resposta ao requerente com emissão de etiquetas, e criação de modelos 
próprios. 

9. Emitir gráficos, para uma análise administrativa dos movimentos e dados estatísticos extraídos dos 
processos e controles, demonstrando as eficiências e deficiências na administração pública. 
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 10. Permitir consultas por solicitações, assuntos, requerentes, unidades, usuários, bairros e em geral 
consultas de todos os cadastros e arquivos do sistema. 

 
10. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei n° 
8.666/93. 
 
11. PRAZO DE ENTREGA 
 

Máximo de 30 (trinta) dias, conforme apresentado pela empresa contratada. 
 
 
12. LOCAL DE ENTREGA 

 
Os sistemas deverão ser instalados em servidor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnologia, com 
sede à Av. Vereador Célio Lopes - nº 213 - Centro de Mangaratiba - RJ - CEP 23.860-000. 
  
13. GERÊNCIA RESPONSÁVEL  

 
A Secretaria Municipal de Governo, Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda, por meio de seu secretário Elias Morais 
Junior, nomeia e constitui como Gestor do contrato, o Sr. Subsecretário Hugo Dourado Graçano, que deverá efetuar o 
recebimento dos softwares da empresa vencedora após a emissão do termo de aceite, informando a conclusão dos 
serviços de implantação, conversão de dados, testes e treinamento. 
 
14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A Contratada responsabiliza-se a: 
 

a) fornecer o (s) sistema (s) nas condições e especificações descritas neste instrumento, instalando-o diretamente, 
devidamente credenciado, na plataforma de hardware/software requerida pela CONTRATANTE; 
 
b) tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja notificada, por escrito, de algum problema 
constatado no software; 
 
c) Manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da CONTRATANTE; 
 
d) Permitir que a CONTRATANTE efetue a execução de cópia de segurança (“backup”), com a finalidade exclusiva de 
propiciar a recomposição do conteúdo do meio físico original em casos de perda de seus arquivos; 
 
e) Fornecer ao CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos eventuais erros existentes no produto 
licenciado, entre os quais se definem as incorreções encontradas entre as especificações contidas na documentação dos 
mesmos e a sua operação. 
 
f) Manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar o atendimento adequado ao CONTRATANTE, com nível 
de conhecimento compatível com o grau de dificuldade e/ou inconsistências eventualmente apresentado pelo (s) sistema 
(s), durante todo o período do contrato; 
 
f.1) Fornecer a CONTRATANTE os nomes dos responsáveis por cada módulo, bem como o telefone/ramal de contato 
direto com os mesmos a fim de agilizar o atendimento; 
 
f.2 Definir uma SLA baseada em cada  módulo implantado e sua escala de  prioridade mediante importância da 
continuidade dos trabalhos da CONTRATANTE. 
 
g) Responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer despesa de ordem trabalhista, previdenciária, e demais 
encargos sociais, relativamente aos seus técnicos, durante e na prestação dos serviços ora contratados, ainda que em 
atividade nas dependências do estabelecimento do CONTRATANTE.  
 
h) Prestar assistência permanente ao CONTRATANTE, durante a vigência do presente contrato, solucionando dúvidas na 
implantação e durante o processamento do sistema. Essa assistência poderá ser por escrito, e-mail, telefone, ou outro meio 
de consulta on-line que venha a ser acordado entre as partes. 
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i) Emitir certificado, parecer ou  atestado de aproveitamento técnico, mediante solicitação da CONTRATANTE, afim de 
avaliar o conhecimento do servidor/funcionário sobre a utilização de sistemas, para uso interno, exclusivo e de total 
responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
j) Fornecer aos servidores e funcionários, previamente designados pelo CONTRATANTE, treinamento adequado e 
necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas, com carga horária máxima de 8 (oito) horas de duração; 
 
j.1) Se durante o treinamento, se verificar o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos servidores ou funcionários do 
CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será comunicado ao CONTRATANTE que deverá 
providenciar a substituição do servidor, no prazo máximo de 48 hs. (quarenta e oito horas) da respectiva comunicação, 
sendo o novo treinamento executado mediante orçamento prévio a ser aprovado pela CONTRATANTE; 
 
j.2) Qualquer treinamento adicional, decorrente da eventual substituição pelo CONTRATANTE de servidor já treinado, 
poderá ser por esse solicitado, mediante prévio orçamento e em data a ser estabelecida pela CONTRATADA, de comum 
acordo com a CONTRATANTE; 
 
j.3) Constatando-se que o aproveitamento insatisfatório dos servidores ou funcionários do CONTRATANTE decorre de 
inaptidão do treinador designado pela CONTRATADA, esta deverá promover a sua substituição no prazo máximo de 48 hs, 
(quarenta e oito horas), reiniciando-se o treinamento com observância da carga horária mínima de que trata o caput  desta 
alínea, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.    
k) Sempre que solicitado pelo Gestor de Contrato, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados; 
l) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 
apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista; 
 
m) Prestar os serviços ora contratados na dimensão das definições constantes nas alíneas “a” a “i”, da cláusula segunda 
deste instrumento;  
 
n) Somente executar os serviços solicitados após a aprovação do CONTRATANTE; 
 
o) A CONTRATADA não será responsabilizada pelos danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, 
gerenciais ou comerciais, tomadas com base nas informações fornecidas por quaisquer dos sistemas;  
 
p) Em caso de encerramento do contrato, a CONTRATADA fica autorizada a proceder a desinstalação do software, 
deixando disponível, contudo, o banco de dados utilizado pelo sistema, que é de propriedade do CONTRATANTE. 
 
q) A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE os logs dos módulos acima 
descritos a fim de observar e avaliar a usabilidade dos mesmos. 
 
 
15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: Pela execução deste serviço, a Contratante obrigar-se-á a: 

 
a) Toda e qualquer solicitação de contato da CONTRATADA com a CONTRATANTE, seja da manutenção dos sistemas 
e/ou qualquer outra consulta, deverá ser encaminhada através exclusivamente da SECRETARIA DE TECNOLOGIA. 
 
b) Enviar à CONTRATADA solicitação, por escrito ou através dos meios estabelecidos, com detalhes e precisão, 
descrevendo os problemas ou pendências relativas ao software, bem como identificando os programas envolvidos. 
 
c) Disponibilizar à CONTRATADA, sempre que por esta solicitada, os equipamentos e softwares complementares 
necessários à execução dos sistemas contratados, conforme condições mínimas sugeridas. 
 
d) Informar à CONTRATADA o dia e horário de disponibilidade do equipamento e o nome do responsável pela requisição 
do serviço. 
 
e) Produzir cópias diárias (backup) dos dados nos Sistemas objeto deste contrato, para evitar transtornos como perdas de 
dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware, operação indevida ou não autorizada, invasão de 
softwares externos (tais como o vírus); 
 
e.1) Somente é permitido ao CONTRATANTE a reprodução de CÓPIA DE RESERVA (“backup”), para a finalidade e 
condições estabelecidas no caput da alínea “f” desta cláusula, considerando-se qualquer outra cópia do sistema objeto 
deste contrato, além daquela, como cópia não autorizada e, sua mera existência, caracterizar-se-á como violação aos 
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direitos de propriedade da CONTRATADA, sujeitando o CONTRATANTE, e o servidor/funcionário responsável pela cópia 
indevida, às penalidades previstas no presente contrato e legislação em vigor. 
 
f) Disponibilizar à CONTRATADA ambiente adequado para que sejam ministrados os treinamentos. 
 
g) Disponibilizar “um meio de acesso a rede mundial de computadores (INTERNET)” (Acesso Discado, Link Discado, via 
rádio, etc.), ou seja, um computador munido de hardwares para o meio de acesso com a internet e softwares de 
comunicação sugeridos pela CONTRATADA.  
 
h) Permitir a utilização, pela CONTRATADA, de ferramenta de acesso remoto a distância via internet; 
 
i) disponibilizar os recursos materiais (instalações e equipamentos) e humanos (servidores ou funcionários) necessários à 
execução do contrato, cooperando efetivamente com a sua execução, durante todo o período de vigência contratual, dentro 
do seu horário de expediente, e nos dias e horários previamente agendados entre as partes; 
 
j) manter pessoal habilitado e adequadamente treinado (com conhecimentos básicos de informática) para a operação do 
sistema e para a comunicação com a CONTRATADA, e prover, sempre que ocorrerem quaisquer problemas com o 
SISTEMA, toda a documentação, relatórios e demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas 
ocorreram, objetivando facilitar e agilizar os trabalhos. 
 
k) Definir os responsáveis pela área de informática por escrito, aos quais a CONTRATANTE deverá reportar-se para 
esclarecimentos de dúvidas técnicas e operacionais. 
 
l) O SISTEMA é fornecido na forma de código objeto, não sendo permitido ao CONTRATANTE, ou qualquer de seus 
representantes, prepostos, servidores, funcionários, procuradores ou terceiros interessados, de qualquer forma, total ou 
parcialmente, a título gratuito ou oneroso, provisório ou permanentemente: 
 
l.1) Copiar, alterar, ceder, sub-licenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar, transferir, o sistema objeto do 
presente contrato, assim como seus manuais ou quaisquer informações relativas ao mesmo. 
 
l.2) Modificar as características do(s) programa(s), módulo(s) de programa(s), rotinas ou quaisquer partes da estrutura do 
SISTEMA, ampliá-los, alterá-los ou decompilá-los de qualquer forma. 
 
16. GARANTIA CONTRATUAL 

       
Tendo em vista as características do objeto contratual, fica dispensada a prestação de garantia. 
 
17. OUTRAS INFORMAÇÕES 
  

Para os casos omissos no presente projeto, prevalecerão os termos da Lei nº 8.666/93 alterada pela Lei nº 8.883/94 e Lei 
nº 9.648/98 e demais legislação em vigor, em especial a Lei nº 10.520/2002. 
 
Mangaratiba-RJ, 19 de agosto de 2015. 
 
 
Elias Morais  
Secretário Municipal de Governo, Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda 

 

 

 

 

  

                                                                    ESTIMATIVA DE PREÇOS 
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IT
E

M
 

oãçircseD 
Cessão 

Direito de 
uso 

Menor 
Valor 

Mensal 

Valor 12 
Meses 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA     

1 Sistema de Gestão de Contabilidade 12 usuários  R$   8.668,00   R$ 104.016,00  

2 
Sistema de Gestão de Planejamento 
Municipal - PPA, LDO, LOA 

01 usuário 
 R$   1.950,00   R$   23.400,00  

3 Sistema de Gestão de Recursos Humanos 07 usuários  R$   3.445,00   R$   41.340,00  

4 
Sistema de Gestão de Folja de 
Pagamentos 07 usuários  R$   4.102,00   R$   49.224,00  

5 Sistema de Gestão de Almoxarifado  03 usuários  R$   2.248,00   R$   26.976,00  

6 Sistema de Gestão de Patrimônio 03 usuários  R$   1.549,00   R$   18.588,00  

7 Sistema de Gestão de Protocolo 15 usuários  R$   2.202,00   R$   26.424,00  

8 
Sistema de Gestão de Atendimento ao 
Servidor s/limitação  R$   4.100,00   R$   49.200,00  

9 
Sistema de Gestão de Transparência da 
Informação s/limitação  R$   1.500,00   R$   18.000,00  

10 Sistema de Gestão de Procuradoria 03 usuários  R$   1.380,00   R$   16.560,00  

11 Sistema de Ouvidoria Municipal 02 usuários  R$      980,00   R$   11.760,00  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 R$ 385.488,00  

1 Sistema de Gestão de Contabilidade 01 usuário  R$   1.620,00   R$   19.440,00  

2 Sistema de Gestão de Almoxarifado  01 usuário  R$      740,00   R$     8.880,00  

3 Sistema de Gestão de Patrimônio 01 usuário  R$      740,00   R$     8.880,00  

4 Sistema de Gestão de Protocolo 01 usuário  R$      350,00   R$     4.200,00  

5 
Sistema de Gestão de Transparência da 
Informação s/limitação  R$      580,00   R$     6.960,00  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 R$   48.360,00  

1 Sistema de Gestão de Contabilidade 04 usuários  R$   4.510,00   R$   54.120,00  

2 Sistema de Gestão de Almoxarifado  01 usuário  R$   1.950,00   R$   23.400,00  

3 Sistema de Gestão de Patrimônio 01 usuário  R$   1.470,00   R$   17.640,00  

4 Sistema de Gestão de Protocolo 01 usuário  R$      450,00   R$     5.400,00  

5 
Sistema de Gestão de Transparência da 
Informação s/limitação  R$      580,00   R$     6.960,00  

  
   

########### 

T   O   T   A   L (12 meses) 

 
 R$ 541.368,00  

     Instalação, Migração de Dados, Treinamento e Suporte 
Técnico 

 
 R$   20.000,00  

     T O T A L         G L O B A L 
 

 R$ 561.368,00  
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIÊNCIA E DEMAIS INFORMAÇÕES 

 

Referência: Pregão Presencial n.º 037/2015.  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ n.º . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . ................. . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . .e do CPF nº . . .  . . . . . . . ., DECLARA, para todos os fins de direito: 

 - A inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do § 2º, art. 32 da Lei nº 8.6666/93 e com 
as alterações posteriores.  
  
- Não possui nenhum servidor público municipal em seu quadro funcional. 
 
- Garante o prazo de validade da presente declaração por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da 
proposta. 
 
- Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrante do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo até o segundo grau, ou 
por adoção, nos termos do Art. 108 da Lei Orgânica Municipal. 
 
- Não estar cumprindo às sanções prescritas nos incisos III e IV do Art. 87 da Lei Federal 8.666/93.  
Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento impeditivo posterior. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . . 
(local e data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(representante legal) 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no CNPJ nº 

______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) 

da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n __________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é 

___________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para 

efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 

3º da Lei Complementar n 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada 

Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . . 

(local e data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(representante legal) 

 

 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII   

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

A empresa ____________, com sede na , C.N.P.J. n° __, por 

intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº -
________________ e do CPF nº ____________________ Declara para fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º 037/2015 do Processo Administrativo n.º 
08886/2015 instaurado por essa Prefeitura Municipal de Mangaratiba, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

(local) ____________, __ de __________ de 2015. 

 

_______________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa. 
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ANEXO IX 
 MINUTA DE CONTRATO 

Contratação de empresa especializada para a locação de software de gestão 
pública, compreendendo cessão de direito de uso; conversão de dados, 
implantação, capacitação de usuários, manutenção e suporte técnico, visando 
atender as necessidades das seguintes entidades com seus respectivos 
módulos/softwares e número de licenças de cessão de direito de uso QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE MANGARATIBA, como CONTRATANTE e o(a) 

_________________________ como CONTRATADA 
 
 

O MUNICÍPIO DE MANGARATIBA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Praça Robert Simões, nº 92, 

Centro, Mangaratiba - RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.138.310/0001-59, e neste ato representado pelo Secretario 
Municipal de Governo, Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda Sr  Elias Morais, brasileiro, divorciado, Servidor Público, 
portador da carteira da 131.888 OAB/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.º 014.193.436-56, doravante denominada 
CONTRATANTE e-------------------------------------- com sede na ----------------------------------------inscrita no CNPJ-MF sob o nº----
----------neste ato representado por Sr----------------------------------------------brasileiro, casado,________, portador da cédula de 
identidade nº_________,neste ato denominado CONTRATADO , resolvem celebrar o presente contrato, com fundamento 
no PROCESSO ADMINISTRATRIVO 08886/2015 concernente a LICITAÇÃO Nº 037/2015 da modalidade Pregão 

Presencial, que se regerá pelas normas da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 1184, de 04 de 
agosto de 2006 bem como a Lei 8666/93 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições 
irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:  

O presente CONTRATO tem por objeto Contratação de empresa especializada para a locação de software de 
gestão pública, compreendendo cessão de direito de uso; conversão de dados, implantação, capacitação de usuários, 
manutenção e suporte técnico, visando atender as necessidades das seguintes entidades com seus respectivos 
módulos/softwares e número de licenças de cessão de direito de uso Secretaria Municipal de Governo,Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Secretaria municipal de Saúde, conforme especificações constantes no TERMO DE REFERNCIA, 
parte integrante deste Instrumento Contratual, independente de transcrição.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)meses, contados a partir da assinatura deste instrumento  que 

será publicado no Diário Oficial do Município, na forma de extrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no ARTIGO 57, 

INCISO IV da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato; 
b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do 

presente Contrato; 
c) Exercer a fiscalização do Contrato; 
d) Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato nas formas definidas. 
e) O GESTOR do presente contrato será o SECRETARIO MUNICIPAL DE GOVERNO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 

TRABALHO E RENDA. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar os equipamentos, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referencia; 
b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluídos no valor do 

pagamento das e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias, inclusive no 
que diz respeito à implantação do sistema bem como a capacitação dos seus usuários.  

 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária nº  
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14.01.04.126.057.2.074.3.3.90.39.00.00.00.00.100; 
 
Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Ciência e Tecnologia.  
 
 
08.01.04.122.052.2.001.3.3.90.39.00.00.00.00.100; 
 
Da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos. 
  
16.01.10.302.0210.2.025-3.3.90.30.99-100; 
16.01.10.302.0210.2.025-3.3.90.30.99-110; 
 
Do Fundo Municipal de Saúde.  
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VALOR DO CONTRATO 
 

Dá-se a este contrato o valor global de R$ _______________________(_______________) 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento 
convocatório e seus anexos, bem como da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da 
inexecução total ou parcial. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria requisitante, 

que o nomeará através de Portaria, nos termos do Art. 8º do Decreto Municipal n º3186/2014. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Fiscal do Contrato deverá ser designado pelo respectivo Gestor do Contrato por meio 

de Portaria, no prazo de 05 (cinco) dias da celebração do contrato ou ainda instrumento a ser fiscalizado, contendo nome 
completo, identificação funcional, descrição resumida do objeto deste instrumento, bem como o numero do Processo 
Administrativo, que originou a contratação, nos termos do Art. 3º do Decreto Municipal nº3293/2014. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO A não designação do fiscal do contrato, importará na responsabilidade do Secretario da 

Pasta.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas aquelas determinadas no 

Termo de Referencia. Já casos omissos de acordo com o art. 73 da lei 8666/93. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – O representante do CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado 

administrativamente, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 
autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao 
desempenho de suas atividades. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço, objeto do contrato, não exclui ou 

atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 

acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do Contrato, 
podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do 
pagamento dos créditos da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 

corrente do Banco, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à PMM sito à Praça 

Robert Simões, nº 92, Centro, Mangaratiba - RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS, INSS 

e CNDT relativa ao serviço empregado no contrato.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data da entrada do 

documento de crédito, isento de erros, na repartição competente, previamente atestado por dois servidores que não o 
ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou 

fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao 
mês, calculado pro rata die. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 

Fica dispensada a apresentação de garantia nos termos do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância 
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de 

suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a 

indenizações de qualquer espécie. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia notificação 

judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial do Município. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão do Contrato, além das demais sanções administrativas 

cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo reajustado dos serviços 

não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 
infração contratual, sujeita a contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o 
contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. 

Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-
se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com  Administração Pública, por 
prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição da penalidade na alínea d desta Cláusula é de competência exclusiva da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA através do Secretário Municipal de Governo, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação nos termos do artigo 87, §3º da Lei em tela. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea a, c e d desta Cláusula poderá ser aplicada 

cumulativamente à outra. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo 

o seu pagamento à CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da 
nota de empenho ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo 
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a 

natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Será remetida à Comissão Permanente de Cadastro, cópia do ato que aplicar qualquer 

penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no 

Registro Cadastral. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

 
O CONTRATANTE poderá denunciar o Contrato por motivo de interesse público ou celebrar, amigavelmente, o seu 

destrato na forma da lei; a rescisão por inadimplemento das obrigações da CONTRATADA poderá ser declarada 

unilateralmente depois de garantido o devido processo legal, mediante decisão motivada. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A denúncia e a rescisão administrativa deste Contrato, em todos os casos em que 

admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no 
Diário Oficial do Município. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município 

poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas 
indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não 
executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou 

prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a 
CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, será cobrado judicialmente. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser 

publicado no Diário Oficial do Município. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá 

atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 

Constitui Cláusula Essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 
impossibilidade perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento 

para a interrupção unilateral do serviço. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A suspensão do Contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, se não for 

objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser 
requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do Contrato, sendo 
vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, correndo os encargos por conta da 
CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 

valor, número do empenho e fundamento do ato. 
 

 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO DE ELEIÇÃO 
 

Fica eleito o Foro da comarca de Mangaratiba, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não 
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o 
presente instrumento em 03 (três) via de igual 

Forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas. 
 

 
 

Mangaratiba,         de                                 de  2015. 
 
 
 
 

 
_________________________________                   __________________________________ 

           Elias Morais                          Contratada 
                    Secretaria Municipal de Governo,  
              Ciência e Tecnologia, Trabalho e Renda 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 

 
Nome: Nome: 
Identidade n

o
: Identidade n

o
: 

CPF n
o
: CPF n

o
: 

 

 

 

 

 

 

 



                           Estado do Rio de Janeiro 
                              Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
                              Secretaria Municipal de Governo 
                              Comissão Permanente de Licitação 

 

Paço Municipal - Praça Robert Simões, 92 – Centro – Mangaratiba – RJ. 
licitacao.mangaratiba@gmail.com 
Telefone: (21) 2789 -6042 - Ramal 349                                                                                 

71 

 

 Processo: 08886/2015 

Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 

 
 

ANEXO X  

 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

     Atestamos para os devidos fins que a Empresa ____________________________ , estabelecida em: 

________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº: 

_____________________________, forneceu/prestou serviço satisfatoriamente, para esta  (objeto pertinente 

ao Termo de Referência- Anexo V)___________________, no período de 

______________________________. 

 

Que nada temos a informar que a desabone. 

 

Data 

Assinatura 

Carimbo CNPJ ou Timbre com CNPJ 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTO DE LOGÍSTICA 

 

DESCRIÇÃO LOCAIS DE ENTREGA 

VALOR 

UNITÁRIO 

FINAL 

DIFERENÇA 

DE 

LOGÍSTICA 

    

    

    

 

 

 

Observação: A Planilha em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 

representante legal da empresa e deverá apresentar juntamente com a Proposta Readequada da empresa 

Vencedora do Certame, somente no caso de Prestação de Serviços e /ou Obras e Engenharia. 
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ANEXO XII 

 

PREGÃO PRESENCIAL 037/2015 

RECIBO 

 Recebi da Comissão Permanente de Licitação do Município de Mangaratiba, o Pregão Presencial n.º 037/2015. 

Contratação de empresa especializada para a locação de software de gestão pública, compreendendo cessão de direito de 

uso; conversão de dados, implantação, capacitação de usuários, manutenção e suporte técnico, visando atender as 

necessidades das seguintes entidades com seus respectivos módulos/softwares e número de licenças de cessão de direito 

de uso, conforme especificações constantes no – Projeto Básico Termo de Referência - Anexo V, que realizar-se á na data 

de 26 de novembro de 2015, às 09:00hs(nove horas), conforme autorização e informações contidas no Processo 

Administrativo n.º 08886/2015. 

 
Mangaratiba, ____ de __________ de 2015. 

Assinatura:  _________________________________ 

Nome / Representante:  ________________________ 

CPF:  ______________________________________ 

Tel.: _______________________________________ 

E-mail: _____________________________________ 

Celular.: ____________________________________ 

Empresa:  ___________________________________ 

CNPJ:  _____________________________________ 


